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MENSAGEM DO DIRIGENTE MÁXIMO 

 

Apresento o RELATÓRIO DE GESTÃO do TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, relativo ao exercício 
financeiro de 2024, primeiro ano do biênio de minha gestão como 
Presidente desta Corte 

 

 

O Relatório de Gestão, no formato de Relato Integrado, atende ao disposto na Instrução 
Normativa do TCU nº 84, de 22 de abril de 2020, e traduz a boa gestão dos recursos deste 
Tribunal Regional Eleitoral, refletindo sua devida destinação ante os principais resultados 
alcançados naquele ano. 

A utilização de ferramentas, como a adoção de um planejamento estratégico, indicadores de 
desempenho, gestão de riscos e controles internos, funcionou como suporte a esta gestão 
pública. 

Destaco das ações que se encontram neste Relatório, as Eleições Municipais, que transcor-
reram de forma tranquila e segura em todo o estado, refletindo a esperança depositada pelos 
2.995.000 eleitores, nas quase 10.000 seções eleitorais distribuídas pelos 78 municípios, 
subdividido em 50 zonas eleitorais.  

O povo capixaba demonstrou sua urbanidade e compareceu às urnas para exercer seu di-
reito de voto, concluindo essa importante fase do processo eleitoral, que, no entanto, não se 
resume à votação. 

Como se demonstra nesse Relatório, os recursos públicos aplicados na principal entrega 
deste segmento do Poder Judiciário envolvem muito mais do que recursos financeiros. Cons-
titui-se de pessoas, processos judiciais, avaliação de riscos, critérios de sustentabilidade nas 
contratações, aspectos da tecnologia, enfim, um enorme conjunto de variáveis que com-
põem o processo eleitoral, cujo início se encontra no alistamento do eleitor, passando pelo 
julgamento do registro das candidaturas, preparação das urnas eletrônicas, votação, apura-
ção, análise das prestações de contas dos candidatos e diplomação dos eleitos. 

Este longo processo, todavia, transcorre em um período razoavelmente curto, haja vista que 
os prazos processuais previstos pela legislação eleitoral não ultrapassam mais de 5 meses. 
E tudo isto se encontra atrelado à necessidade de uma boa gestão. 
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Ressalto que assumi a presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo no final 
de 2023, com o desafio de manter este Órgão no mais alto nível dentre os regionais brasi-
leiros, revestido da vontade de servir à sociedade capixaba, com a missão principal de “Ga-
rantir a legitimidade do processo eleitoral”. 

Conseguimos, ao final do exercício de 2024, recolocar o Tribunal Regional Eleitoral na cate-
goria Selo Ouro no Prêmio CNJ de Qualidade, fruto do trabalho desenvolvido pelos Membros 
desta Corte, juízes e juízas eleitorais e, sobretudo, pela dedicação e esforço de todos os 
servidores desta Justiça Especializada. 

Destaco que a tarefa não é de simples execução e os números – que, por vezes, funcionam 
como adversários daqueles que insistem em manipulá-los às suas conveniências – ressal-
tam os resultados exitosos de um trabalho de esforço e dedicação por parte dos Membros 
da Corte, Juízes Eleitorais e dos denodados Servidores que compõem as Unidades do TRE-
ES, de 1º e 2º graus. 

A propalada accountability, que traduz as melhores práticas relacionadas à prestação de 
contas, nos remetendo à ideia de transparência nos atos, nas metas e nos resultados, im-
pondo ao gestor um agir responsável, fiscalizador, acima de tudo, ético e moral, foi instituto 
paradigma, até o momento, em minha gestão e norteará seu exercício até o final, com a 
consciência de que o gestor público nada mais é do que um administrador da res publica, 
que pertence à nação, ao seu povo. 

Sob tal premissa, presto contas do primeiro ano de minha gestão ao povo capixaba, detentor 
do poder maior de fiscalização das instituições públicas. 

 

Desembargador Carlos Simões Fonseca 
Presidente 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Instrução Normativa n. 84/2020 - TCU 
CAPÍTULO III 

CONTEÚDO, FORMA, DIVULGAÇÃO E PRAZOS DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 8º Integram a prestação de contas das UPC: 

I - informações sobre: 

a) os objetivos, as metas, os indicadores de desempenho definidos para o exercício e os resultados por 
eles alcançados, sua vinculação aos objetivos estratégicos e à missão da UPC, e, se for o caso, ao 
Plano Plurianual, aos planos nacionais e setoriais do governo e dos órgãos de governança superior; 

b) o valor público em termos de produtos e resultados gerados, preservados ou entregues no exercício, 
e a capacidade de continuidade em exercícios futuros; 
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c) as principais ações de supervisão, controle e de correição adotadas pela UPC para a garantia da 
legalidade, legitimidade, economicidade e transparência na aplicação dos recursos públicos; 

d) a estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e seus ocupantes, 
endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao público; 

e) os programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da unidade responsável, 
principais metas e resultados e, quando existentes, indicadores de resultado e impacto, com indicação 
dos valores alcançados no período e acumulado no exercício; 

f) os repasses ou as transferências de recursos financeiros; 

g) a execução orçamentária e financeira detalhada; 

h) as licitações realizadas e em andamento, por modalidade, com editais, anexos e resultados, além 
dos contratos firmados e notas de empenho emitidas; 

i) a remuneração e o subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação, função e emprego 
público, incluídos os auxílios, as ajudas de custo, os jetons e outras vantagens pecuniárias, além dos 
proventos de aposentadoria e das pensões daqueles servidores e empregados públicos ativos, inativos 
e pensionistas, de maneira individualizada; e 

j) o contato da autoridade de monitoramento, designada nos termos do art. 40 da Lei 12.527, de 2011, 
e telefone e correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC); 

II- as demonstrações contábeis exigidas pelas normas aplicáveis à UPC, acompanhadas das 
respectivas notas explicativas, bem como dos documentos e informações de interesse coletivo ou 
gerais exigidos em normas legais específicas que regem sua atividade; 

III - o relatório de gestão, que deverá ser apresentado na forma de relato integrado da gestão da 
UPC, segundo orientações contidas em ato próprio do TCU; e 

IV - rol de responsáveis. 

 

 
 

VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNO  
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A Justiça Eleitoral é um segmento do Poder Judiciário da União, conforme disposto no art. 
22, da Constituição Federal, por ocasião do registro das competências privativas da União. 
A regulamentação da Justiça Eleitoral veio com a edição do Código Eleitoral, Lei n° 
4.737/1965.  

  
 

 
 

c) as principais ações de supervisão, controle e de correição adotadas pela UPC para a garantia da 
legalidade, legitimidade, economicidade e transparência na aplicação dos recursos públicos; 

d) a estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e seus ocupantes, 
endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao público; 

e) os programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da unidade responsável, 
principais metas e resultados e, quando existentes, indicadores de resultado e impacto, com indicação 
dos valores alcançados no período e acumulado no exercício; 

f) os repasses ou as transferências de recursos financeiros; 

g) a execução orçamentária e financeira detalhada; 

h) as licitações realizadas e em andamento, por modalidade, com editais, anexos e resultados, além 
dos contratos firmados e notas de empenho emitidas; 

i) a remuneração e o subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação, função e emprego 
público, incluídos os auxílios, as ajudas de custo, os jetons e outras vantagens pecuniárias, além dos 
proventos de aposentadoria e das pensões daqueles servidores e empregados públicos ativos, inativos 
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j) o contato da autoridade de monitoramento, designada nos termos do art. 40 da Lei 12.527, de 2011, 
e telefone e correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC); 

II- as demonstrações contábeis exigidas pelas normas aplicáveis à UPC, acompanhadas das 
respectivas notas explicativas, bem como dos documentos e informações de interesse coletivo ou 
gerais exigidos em normas legais específicas que regem sua atividade; 

III - o relatório de gestão, que deverá ser apresentado na forma de relato integrado da gestão da 
UPC, segundo orientações contidas em ato próprio do TCU; e 

IV - rol de responsáveis. 
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A Justiça Eleitoral é um segmento do Poder Judiciário da União, conforme disposto no art. 
22, da Constituição Federal, por ocasião do registro das competências privativas da União. 
A regulamentação da Justiça Eleitoral veio com a edição do Código Eleitoral, Lei n° 
4.737/1965.  
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A Justiça Eleitoral é um segmento do Poder Judiciário da União, conforme disposto no art. 
22, da Constituição Federal, por ocasião do registro das competências privativas da União. 
A regulamentação da Justiça Eleitoral veio com a edição do Código Eleitoral, Lei n° 
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O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo é um dos 28 (vinte e oito) órgãos da Justiça 
Eleitoral do Brasil e está localizado em sede própria, na bela capital do Estado, Vitória, desde 
o dia 25 de novembro de 1999, depois de haver passado por diversos imóveis locados, além 
de haver utilizado, como suas instalações, somente dois andares, em um prédio da Justiça 
Estadual por 5 anos.  

O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo foi instalado em 12 de junho de 1945 e teve 
como seu primeiro presidente o Desembargador Estadual Octávio de Carvalho Lemgruber.   

O Tribunal, que constitui o 2º grau da Justiça Eleitoral, é composto por um Presidente, 1 
Vice-Presidente/Corregedor Regional Eleitoral, 2 Juízes de Direito (Justiça Comum), 1 Juiz 
Federal e 2 Juristas (Advogados aprovados pela Presidência da República).  

Além do Tribunal, a JE, no estado do Espírito Santo, está subdividida em 50 (cinquenta) 
zonas eleitorais, que constituem o 1º Grau, cujos Juízes Eleitorais jurisdicionam os quase 3 
milhões de eleitores dos 78 (setenta e oito) municípios.   

As Juntas Eleitorais são órgão da Justiça Eleitoral, previstos constitucionalmente, 
responsáveis pela apuração dos resultados das eleições oficiais.  

 
 

MATRIZ DE MATERIALIDADE  
  

Este Relatório de Gestão é composto pelas matérias de maior relevância para as entregas 
realizadas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo.  
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SISTEMA DE GOVERNANÇA  
 

 
 
O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo possui como missão institucional:  

  
 

 
 

O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo é um dos 28 (vinte e oito) órgãos da Justiça 
Eleitoral do Brasil e está localizado em sede própria, na bela capital do Estado, Vitória, desde 
o dia 25 de novembro de 1999, depois de haver passado por diversos imóveis locados, além 
de haver utilizado, como suas instalações, somente dois andares, em um prédio da Justiça 
Estadual por 5 anos.  

O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo foi instalado em 12 de junho de 1945 e teve 
como seu primeiro presidente o Desembargador Estadual Octávio de Carvalho Lemgruber.   

O Tribunal, que constitui o 2º grau da Justiça Eleitoral, é composto por um Presidente, 1 
Vice-Presidente/Corregedor Regional Eleitoral, 2 Juízes de Direito (Justiça Comum), 1 Juiz 
Federal e 2 Juristas (Advogados aprovados pela Presidência da República).  

Além do Tribunal, a JE, no estado do Espírito Santo, está subdividida em 50 (cinquenta) 
zonas eleitorais, que constituem o 1º Grau, cujos Juízes Eleitorais jurisdicionam os quase 3 
milhões de eleitores dos 78 (setenta e oito) municípios.   

As Juntas Eleitorais são órgão da Justiça Eleitoral, previstos constitucionalmente, 
responsáveis pela apuração dos resultados das eleições oficiais.  

 
 

MATRIZ DE MATERIALIDADE  
  

Este Relatório de Gestão é composto pelas matérias de maior relevância para as entregas 
realizadas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo.  

Justiça
Eleitoral
TRE-ES

TRE-ES
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O segundo grau é formado pelo Pleno, que é o órgão colegiado, responsável pelo julgamento 
das ações judiciais (parte Jurisdicional) que tramitam na Justiça Eleitoral, e pela 
Administração, composta pela Diretoria Geral e Secretarias.  

Subdivide-se ainda, a área administrativa, em Coordenadorias e Seções (menor unidade 
organizacional), tendo sido alterada a sua estrutura, com a implementação da Resolução 
TRE-ES n. 152/20211.  

A estrutura organizacional do TRE-ES segue a simetria estabelecida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, na Resolução TSE nº 22.138/2005, com o máximo de três níveis na hierarquização 
das unidades em linha, objetivando a aproximação dos âmbitos decisório e operacional, 
agilizando, dessa forma, a consecução das decisões.  

O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo é um órgão do segmento especializado 
Justiça Eleitoral, componente do Poder Judiciário da União, classificado como Tribunal de 
Pequeno Porte, pelo Conselho Nacional de Justiça.  

Fonte: Conselho Nacional de Justiça  

 

Segundo o CNJ, “a classificação dos tribunais por porte tem por objetivo criar grupos que 
respeitem características distintas dentro do mesmo ramo de justiça. Para a construção do 
índice, foram usados os seguintes atributos: despesas totais; casos novos; processos 
pendentes; número de magistrados(as); número de servidores(as) (efetivos(as), 
requisitados(as), cedidos(as) e comissionados(as) sem vínculo efetivo); e número de 
trabalhadores(as) auxiliares (terceirizados(as) e estagiários(as).   

Outro aspecto relevante, nessa classificação, é a simetria entre os portes, as regiões 
geográficas e os dados demográficos. Nota-se que, na Justiça Eleitoral, as regiões Sul e 
Sudeste são compostas, basicamente, por tribunais de grande porte (com exceção do TRE-
SC, médio porte, e do TRE-ES, de pequeno porte).  

“Garantir a legitimidade do processo eleitoral”  

  
 

 
 

  

  

 
 

SISTEMA DE GOVERNANÇA  
 

 
 
O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo possui como missão institucional:  

.
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A competência do Tribunal Regional Eleitoral é regulamentada pelo Código Eleitoral (Lei nº 
4.737/65), arts. 29 e 30, sendo sua jurisdição estabelecida pela Constituição Federal, art. 
120. E a transversalização dos seus macroprocessos gera valores aos produtos entregues 
à sociedade, que constitui o mais valioso cliente deste Tribunal.  

As estruturas de governança, de forma sinérgica, elaboraram o Planejamento Estratégico 
institucional, em seu terceiro ciclo (2021/2026)2, com desdobramento até às unidades 
operacionais, mediante a elaboração de metas e indicadores.  

Os núcleos e comitês são responsáveis pelo acompanhamento execução dos planos de 
ação, apoiando a Administração na consecução de seus objetivos. As entregas são 
monitoradas e avaliadas pelas instâncias de apoio à governança, permeadas pela Visão de 
Futuro da organização:   

  

 

  

 

Essa estrutura permite maior autonomia às Unidades, para a execução das atividades do 
Tribunal, conferindo, dentro das limitações que o tamanho deste Regional permite, 
melhores condições para as entregas atribuídas a cada uma.  

Abaixo, pode-se visualizar a estrutura orgânica do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito 
Santo, claramente definida em três linhas de comando, de forma simétrica à estrutura do 
Tribunal Superior Eleitoral, observadas as devidas proporções.  

  

“Ser uma instituição reconhecida pela excelência na prestação jurisdicional e na 
disseminação de valores éticos à sociedade, conduzindo o processo eleitoral com 
segurança, transparência, celeridade e eficácia”  

,
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ORGANOGRAMA   

  

  

Presidência  

A Presidência do Tribunal possui, dentre inúmeras atribuições, a Ordenação de Despesas, 
bem como a sua delegação. As deliberações que impliquem despesas passam pela 
autorização da Presidência ou por quem for por ela delegado.  

Cabe ao Presidente do Tribunal presidir as sessões de julgamento, marcar a data de 
eleições suplementares, assinar os diplomas dos candidatos eleitos a cargos públicos, 
autorizar a abertura de procedimentos licitatórios, solicitar ao Tribunal de Justiça do Estado 
a cessão de juízes que possam atuar como auxiliares na Presidência e na Corregedoria, 
além das outras atribuições regimentais3.  

 

Unidade de Auditoria Interna  

A Unidade de Auditoria Interna fiscaliza as ações da Administração, observando os critérios 
de eficiência, legalidade e eficácia, alertando-a, sempre que necessário, nos atos de gestão 
que estiverem em desconformidade com algum desses critérios.   

Cabe, ainda, a essa Unidade diretamente vinculada à Presidência fiscalizar as Prestações 
de Contas Anuais de Partidos Políticos, emitindo pareceres conclusivos acerca de sua 
regularidade, ou não; auxiliar o Conselho Nacional de Justiça e o Tribunal de Contas da 
União (TCU) no exercício de sua missão institucional e comunicar a este Órgão as 
irregularidades ou ilegalidades de que tenha ciência no exercício de suas funções e 

.
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desempenhar suas funções constitucionais, nos termos dos arts. 70 e 74 da Constituição 
Federal de 1988, além de muitas outras atribuições regimentais.  

 

Corregedoria Regional Eleitoral/Vice-Presidência   

Compete ao Corregedor Regional Eleitoral, dentre outras atribuições, a inspeção e correição 
dos serviços eleitorais no Estado, bem como receber e processar reclamações contra 
servidores do primeiro grau de jurisdição, nos termos do art. 8º da Resolução TSE nº 
7.651/1965 e do art. 14 do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito 
Santo.  

A correição ordinária das unidades cartorárias eleitorais tem por fim aferir a regularidade do 
funcionamento do cartório eleitoral e de seus serviços, sendo efetivada pelo juiz da zona 
respectiva ou pelo Corregedor Regional Eleitoral, ordinariamente, pelo menos uma vez a 
cada ano, até o dia 19 de dezembro, nos termos da Resolução TSE nº 21.372/2003.  

Não houve instauração de correição extraordinária no período.  

O Corregedor Regional Eleitoral acumula, ainda, a função de Vice-Presidente, substituindo 
o Presidente, em suas licenças e afastamentos.  

  

Diretoria Geral  

A Diretoria Geral administra, por delegação, o Tribunal, cabendo-lhe, ainda, dirigir as 
atividades da Secretaria do Tribunal, Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica, Comitê 
Gestor de TIC e Comitê de Orçamento e Aquisições, além de gerenciar as ações das 
Secretarias.  

As deliberações, na fase prévia de autorização, passam pela Diretoria Geral para avaliação 
orçamentária e administrativa, quanto à conveniência e oportunidade.  

  

Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica - (Ato n. 215/2015)   

O Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica foi instituído pelo Ato Pres. N. 116/2008 
(https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-es-ato-nucleo-de-
estatistica/rybena_pdf?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-es-ato-nucleo-de-
estatistica/at_download/file), posteriormente alterado pelo Ato Pres. N. 215/2015 
(https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-es-ato-nucleo-de-estatistica-
altera/rybena_pdf?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-es-ato-nucleo-de-
estatistica-altera/at_download/file).  

Na sua composição, em atendimento ao que prescreve a Resolução CNJ n. 49, art. 1º, § 
1º, conta com um servidor com formação em Estatística, conforme abaixo se vê:   
 
 

NOME  CARGO/ESPECIALIDADE  FUNÇÃO  
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Alvimar Dias Nascimento  Analista Judiciário  
Área Judiciária  Diretor Geral  

José Maria Miguel Feu 
Rosa Filho  
  

Técnico Judiciário  
Área Administrativa  Secretário Judiciário  

José Adriani Brunelli 
Desteffani  

Analista Judiciário  
Área Administrativa  
Contabilidade  

Secretário de Administração e 
Orçamento  

Danilo Magno Marchiori  Técnico Judiciário  
Área Administrativa  

Secretário de Tecnologia da 
Informação  

Adriano Moreira de Souza  
Analista Judiciário  
Área Administrativa  
Contabilidade  

Secretário de Gestão de 
Pessoas  

Mardel Freitas Braga  
Analista Judiciário  
Área Administrativa  
Estatística  

Responsável pelo Núcleo de 
Sustentabilidade e Estatística  

Márcia Fernandes Coelho 
Ceotto Vieira  

Técnico Judiciário  
Área Administrativa  

Responsável pelo Núcleo de 
Acessibilidade e Inclusão  

Lander Fontes de Paula  Técnico Judiciário  
Área Administrativa  Assessor de Gestão Estratégica  

 

Comitê Gestor de TIC – (Ato n. 308/2012)  

O CGTIC tem por competência o estabelecimento de estratégias, indicadores e metas 
institucionais, aprovação de planos de ações, bem como pela orientação das iniciativas e 
dos investimentos tecnológicos no âmbito institucional.   

  

Comitê de Orçamento e Aquisições – (Portaria n. 03/2018)  

Com a implementação da Política de Aquisições, o Comitê de Orçamento e Aquisições foi 
instituído para avaliar e aprovar as propostas orçamentárias, bem como suas alterações, o 
plano de contratações, além de auxiliar a alta administração nas decisões relativas às 
aquisições.  

https://www.tre-es.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/acesso-a-
informacao/governanca-das-aquisicoes  

  

Secretaria de Administração e Orçamento  

Subsidia a Diretoria Geral com informações que permitam a adoção das melhores decisões 
no que tange a políticas administrativas e orçamentárias.  

Constituem atribuições dessa Unidade planejar, coordenar, orientar e dirigir as atividades de 
administração e execução orçamentária e financeira, de controle patrimonial, da aquisição, 
guarda e distribuição de materiais, de comunicação e de serviços gerais, desenvolvidas pela 
Coordenadoria de Orçamento e Finanças, Coordenadoria de Material e Patrimônio e pela 

  
 

 
 

desempenhar suas funções constitucionais, nos termos dos arts. 70 e 74 da Constituição 
Federal de 1988, além de muitas outras atribuições regimentais.  

 

Corregedoria Regional Eleitoral/Vice-Presidência   

Compete ao Corregedor Regional Eleitoral, dentre outras atribuições, a inspeção e correição 
dos serviços eleitorais no Estado, bem como receber e processar reclamações contra 
servidores do primeiro grau de jurisdição, nos termos do art. 8º da Resolução TSE nº 
7.651/1965 e do art. 14 do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito 
Santo.  

A correição ordinária das unidades cartorárias eleitorais tem por fim aferir a regularidade do 
funcionamento do cartório eleitoral e de seus serviços, sendo efetivada pelo juiz da zona 
respectiva ou pelo Corregedor Regional Eleitoral, ordinariamente, pelo menos uma vez a 
cada ano, até o dia 19 de dezembro, nos termos da Resolução TSE nº 21.372/2003.  

Não houve instauração de correição extraordinária no período.  

O Corregedor Regional Eleitoral acumula, ainda, a função de Vice-Presidente, substituindo 
o Presidente, em suas licenças e afastamentos.  

  

Diretoria Geral  

A Diretoria Geral administra, por delegação, o Tribunal, cabendo-lhe, ainda, dirigir as 
atividades da Secretaria do Tribunal, Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica, Comitê 
Gestor de TIC e Comitê de Orçamento e Aquisições, além de gerenciar as ações das 
Secretarias.  

As deliberações, na fase prévia de autorização, passam pela Diretoria Geral para avaliação 
orçamentária e administrativa, quanto à conveniência e oportunidade.  

  

Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica - (Ato n. 215/2015)   

O Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica foi instituído pelo Ato Pres. N. 116/2008 
(https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-es-ato-nucleo-de-
estatistica/rybena_pdf?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-es-ato-nucleo-de-
estatistica/at_download/file), posteriormente alterado pelo Ato Pres. N. 215/2015 
(https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-es-ato-nucleo-de-estatistica-
altera/rybena_pdf?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-es-ato-nucleo-de-
estatistica-altera/at_download/file).  

Na sua composição, em atendimento ao que prescreve a Resolução CNJ n. 49, art. 1º, § 
1º, conta com um servidor com formação em Estatística, conforme abaixo se vê:   
 
 

NOME  CARGO/ESPECIALIDADE  FUNÇÃO  
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Coordenadoria de Infraestrutura Administrativa, cabendo ao Secretário assessorar a 
Diretoria Geral  e opinar a respeito de matéria específica de sua área, que deva ser 
submetida à apreciação da Presidência ou do Tribunal.  

  

Secretaria de Tecnologia da Informação  

Auxilia no planejamento de ações que impactem a área de TIC, prestando informações que 
propiciem à Administração do Tribunal a adoção das melhores decisões administrativas.  

Compete, ainda, planejar, coordenar, orientar e dirigir as atividades desenvolvidas pela 
Coordenadoria de Sistemas Corporativos, Governança e Inovação Tecnológica, pela 
Coordenadoria de Infraestrutura Tecnológica e Segurança Cibernética e pela Coordenadoria 
de Gestão de Eleições Informatizadas e de Contratos de TIC.  

  

Secretaria de Gestão de Pessoas  

Presta assistência com melhores práticas na política de pessoal, inclusive quanto à 
legislação específica.  

Incumbe, ainda, planejar, coordenar, orientar e dirigir as atividades referentes à 
administração e ao pagamento de pessoal, à assistência à saúde, bem como ao 
desenvolvimento, governança e valorização dos recursos humanos, bem como atuar na 
função de Secretário-Geral da Escola Judiciária Eleitoral.  

Secretaria Judiciária  

Subsidia a Administração com informações jurídicas e jurisprudenciais para a elaboração da 
estratégia institucional.  

A essa Unidade compete planejar, coordenar, orientar e dirigir as atividades cartorárias 
relativas aos processos de competência do Tribunal, bem como as atividades pertinentes 
aos serviços de controle e anotações partidárias, sistematização da legislação e 
jurisprudência, registro e organização do acervo bibliográfico, controle e registro de 
candidatos, apoio às sessões plenárias e auxílio aos Membros do Tribunal.  

  

As Instâncias Internas de Apoio à Governança instituídas no TRE-ES e abaixo relacionadas 
compõem o Sistema de Governança:  

  

1. Ouvidoria Regional Eleitoral  

A Ouvidoria Regional Eleitoral do Espírito Santo – ORE/ES, instituída pela Resolução TRE-
ES n. 147/2010 (https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-es-resolucao-criacao-da-
ouvidoria-no-147-2010/rybena_pdf?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-es-
resolucao-criacao-da-ouvidoria-no-147-2010/at_download/file), tem por missão servir de 
canal de comunicação direta entre o cidadão e o Tribunal Regional Eleitoral do Espírito 
Santo, com vistas a orientar, transmitir informações e colaborar no aprimoramento das 
atividades desenvolvidas pelo Tribunal, bem como promover a articulação com outros 
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órgãos da Administração Pública, para o eficaz atendimento das demandas acerca dos 
serviços prestados pela Justiça Eleitoral. Seu objetivo é atender com presteza, eficiência e 
transparência a todas as demandas do eleitor.  

A Juíza Ouvidora é responsável pelo recebimento e apreciação dos requerimentos objeto 
da Lei nº 12.527/2011, conforme Ato nº 258 (https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-
es-ato-juiz-ouvidor-lai-
12527/rybena_pdf?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-es-ato-juiz-ouvidor-
lai-12527/at_download/file), de 16 de maio de 2012.  

 

A Ouvidoria busca esclarecer as dúvidas dos cidadãos, prestar e receber informações, além 
de recepcionar demandas específicas sobre as atividades e os atos praticados no âmbito do 
Tribunal, tais como sugestões, reclamações, denúncias e elogios.  

Diante disso, torna-se importante destacar que a Ouvidoria não atua em questões jurídicas 
sobre matéria eleitoral, vez que, para as “Consultas Eleitorais”, existe previsão específica 
sobre esse procedimento no art. 63 do Regimento Interno do TRE-ES, quando devem ser 
adotadas as medidas jurídicas cabíveis, mediante a formalização da solicitação via protocolo 
no Tribunal.  

A Ouvidoria possui canal de acesso na internet por formulário eletrônico: http://www.tre-
es.jus.br/institucional/ouvidoria/formulario   

  

2. Escola Judiciária Eleitoral  

Incumbe à EJE a formação, a atualização e a especialização inicial, continuada ou eventual 
em Direito, notadamente Eleitoral, de magistrados, membros do Ministério Público Eleitoral 
e servidores da Justiça Eleitoral, sem prejuízo da participação de outros interessados.  

3.  Núcleo de Apoio a Membros do Tribunal  

Cabe ao NAME Assessorar o magistrado no desenvolvimento dos fundamentos das ações 
e de seus conteúdos, a fim de facilitar a tramitação processual e subsidiar a elaboração de 
atos judiciais, bem como realizar estudos de legislação e pesquisa doutrinária e 
jurisprudencial, a fim de subsidiar as decisões judiciais; assessorar o magistrado durante as 
sessões de julgamento e nas audiências e atender aos advogados e às partes que 
solicitarem informações sobre os processos distribuídos aos magistrados, dentre outras 
tantas atribuições.   

  

4. Comitê Regional da Política de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de 
Jurisdição  

De acordo com o que dispõe a Resolução CNJ n. 194/2014, foi instituído o Comitê de 
Atenção Prioritária ao 1º Grau, sob a coordenação de um Juiz de 1º Grau e tem por objetivo 
o desenvolvimento de iniciativas que convirjam para a melhoria da qualidade, celeridade, 
eficiência, eficácia e efetividade dos serviços judiciários oferecidos pelo primeiro grau de 
jurisdição da Justiça Eleitoral capixaba.   
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5. Núcleo de Sustentabilidade e Estatística – (Res. TRE-ES n. 152/2021)  

Em atendimento aos termos da Resolução CNJ n. 400/2021, o TRE-ES instituiu o Núcleo 
Socioambiental, responsável pelo planejamento, implementação, monitoramento das metas 
anuais e avaliação dos indicadores de desempenho do Plano de Logística Sustentável 
(PLS).  

  

6. Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (Res. TRE-ES n. 152/2021)  

O tema Acessibilidade constitui prioridade para o Poder Judiciário e o Conselho Nacional de 
Justiça, mediante a Resolução CNJ n. 401/2021, estabeleceu a obrigatoriedade de 
instituição de unidade, na estrutura dos tribunais brasileiros. O NACI é responsável pela 
implementação das ações elaboradas pela Comissão Permanente de Acessibilidade e 
Inclusão, além de produzir o Relatório Anual previsto pela Resolução CNJ n. 401/2021.  

  

 

VALORES INSTITUCIONAIS 
 
O TRE-ES adota valores pessoais e institucionais, a fim de engajar todos os servidores e 
colaboradores na execução da sua estratégia.  

1. VALORES PESSOAIS  

1.a) ADAPTABILIDADE: capacidade de moldar-se às novas situações, circunstâncias e 
necessidades;   

1.b) COERÊNCIA: as ações devem refletir os bons princípios adquiridos;  

1.c) COMPROMISSO: o vínculo do servidor com o trabalho e sua equipe deve ser voluntário 
a ponto de estimular o engajamento mútuo no cumprimento das atividades;  
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1.d) HONESTIDADE: ter afeição à verdade, exaltando a justiça, acima de eventuais 
prejuízos individuais;  

1.e) INTEGRAÇÃO: capacidade de interagir e promover o crescimento de todos, de forma 
equânime;  

1.f) RESPEITO: obediência ao regramento ético e moral, bem como ao direito do próximo.  

  

2. VALORES INSTITUCIONAIS  

2.a) ACESSIBILIDADE: asseguramento aos seus clientes e colaboradores das condições 
plenas de acesso aos serviços e participação nos processos de trabalho;  

2.b) CELERIDADE: realização das entregas no prazo estritamente necessário para a 
conclusão de todas as atividades constituintes do processo;  

2.c): DIVERSIDADE: promoção do convívio saudável com opiniões diversas, contribuindo 
para o crescimento de toda a organização;  

2.d) ÉTICA: observância das normas de conduta que viabilizam a convivência profissional 
saudável;  

2.e) IMPARCIALIDADE: isenção na aplicação de decisões (jurídicas ou administrativas), 
garantindo todos os direitos do jurisdicionado;  

2.f) INOVAÇÃO: exploração de novas ideias, visando à modernização institucional;  

2.g) PROBIDADE: administração criteriosa dos recursos disponíveis, assegurando a sua 
efetiva aplicação em ações que fomentem a melhoria da qualidade da prestação 
jurisdicional;  

2.h) RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL: geração de valores para os 
colaboradores da instituição, para o meio ambiente e para a sociedade, promovendo a 
cidadania e o desenvolvimento sustentável, atuando, de fato, como instituição cidadã;  
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5. Núcleo de Sustentabilidade e Estatística – (Res. TRE-ES n. 152/2021)  

Em atendimento aos termos da Resolução CNJ n. 400/2021, o TRE-ES instituiu o Núcleo 
Socioambiental, responsável pelo planejamento, implementação, monitoramento das metas 
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anuais e avaliação dos indicadores de desempenho do Plano de Logística Sustentável 
(PLS).  

  

6. Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (Res. TRE-ES n. 152/2021)  

O tema Acessibilidade constitui prioridade para o Poder Judiciário e o Conselho Nacional de 
Justiça, mediante a Resolução CNJ n. 401/2021, estabeleceu a obrigatoriedade de 
instituição de unidade, na estrutura dos tribunais brasileiros. O NACI é responsável pela 
implementação das ações elaboradas pela Comissão Permanente de Acessibilidade e 
Inclusão, além de produzir o Relatório Anual previsto pela Resolução CNJ n. 401/2021.  

  

 

VALORES INSTITUCIONAIS 
 
O TRE-ES adota valores pessoais e institucionais, a fim de engajar todos os servidores e 
colaboradores na execução da sua estratégia.  

1. VALORES PESSOAIS  

1.a) ADAPTABILIDADE: capacidade de moldar-se às novas situações, circunstâncias e 
necessidades;   

1.b) COERÊNCIA: as ações devem refletir os bons princípios adquiridos;  

1.c) COMPROMISSO: o vínculo do servidor com o trabalho e sua equipe deve ser voluntário 
a ponto de estimular o engajamento mútuo no cumprimento das atividades;  
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2.i) TRANSPARÊNCIA: compartilhamento das informações com os clientes da instituição, 
fomentando a participação da sociedade na implementação de ações que a beneficiem.  

 

 

CADEIA DE VALOR  
Se esses valores constituem premissa do Planejamento Estratégico Institucional, há outros 
valores de igual importância que constituem a cadeia de entregas da Instituição, denominada 
Cadeia de Valor do TRE-ES:  

Os macroprocessos principais constituem a “espinha dorsal” do negócio institucional, pois 
possuem por natureza a interface com o interesse dos clientes da Justiça Eleitoral, que são 
Eleitores, Partidos, Candidatos, Advogados e Cidadãos em geral.  
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 O Macroprocesso “Cadastro Eleitoral” cuida do maior cadastro de todo o país (mais de 
158 milhões de eleitores), administrado pelo Tribunal Superior Eleitoral, sendo que a 
execução da ponta do processo cabe aos Cartórios Eleitorais, que coletam os dados 
biográficos e biométricos dos cidadãos, tornando-os eleitores.  
 
Com o alistamento, o eleitor recebe o Título e inicia sua “vida” eleitoral, passando a possuir 
o direito de votar e, quando adquirir outros requisitos, ser votado. O cadastro de eleitores 
alimenta as urnas eletrônicas com os dados biográficos e biométricos de cada eleitor, de 
forma a possibilitar a sua identificação, no ato do voto. 
 
 

 
A cada mudança de domicílio do eleitor, faz-se necessária a movimentação de seus dados 
no cadastro, pois, de acordo com a legislação eleitoral (Lei nº 4.737/65, art. 55). 
 
 
Ocasionalmente, em razão de verificação de desproporcionalidade entre o quantitativo 
populacional e o eleitoral, realiza-se a Revisão do Eleitorado, que se trata de um processo 
de convocação dos eleitores de determinado município, para ratificarem seu domicílio 
eleitoral. 
 

 

 

O “Registro Partidário” inicia-se com o requerimento do registro do partido em formação, 
no cartório competente do registro civil de pessoas jurídicas, da capital federal, para, então, 
requerer o registro de seu estatuto na Justiça Eleitoral (TSE). 

A Justiça Eleitoral somente admite registrar o estatuto de partido político que tenha caráter 
nacional e que comprove, em até dois anos, o apoiamento de eleitores não filiados a 
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qualquer outro partido, na proporção correspondente a, pelo menos, 0,5% (meio por cento) 
dos votos válidos registrados na mais recente eleição geral para a Câmara Federal, 
distribuídos por, no mínimo, um terço dos estados, por, pelo menos, 0,1% (um décimo por 
cento) do eleitorado que haja votado em cada um deles. 

O apoiamento mínimo é calculado de acordo com os votos dados na última eleição geral 
para a Câmara dos Deputados, não computados os votos em branco e os nulos, de acordo 
com os registros da Justiça Eleitoral constantes no último dia previsto para a diplomação dos 
candidatos eleitos no respectivo pleito. O prazo de dois anos é contado a partir da data da 
aquisição da personalidade jurídica do partido político em formação. 

Com o registro deferido, o partido poderá filiar seus correligionários, informando a relação 
de seus filiados, mediante sistema disponibilizado pela Justiça Eleitoral.  

Pode participar das eleições o partido que, até seis meses antes do pleito, tiver registrado 
seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral, conforme o disposto em lei, e tiver, até a data da 
convenção, órgão de direção constituído na circunscrição, de acordo com o respectivo 
estatuto e devidamente anotado. 

Dentro desse macroprocesso, a Justiça Eleitoral exerce a fiscalização das contas partidárias, 
que consistem da origem das receitas dos partidos políticos e da destinação de suas 
despesas. O balanço contábil do ano findo deve ser encaminhado pelo partido político à 
Justiça Eleitoral até o dia 30 de abril do ano seguinte. 

Caso o partido político deixe de prestar contas, a Justiça Eleitoral suspenderá o repasse do 
Fundo Partidário até que seja sanada a pendência. 

 

 
 
A “Gestão Processual” constitui o aspecto judicial da cadeia de valor. O processamento e 
julgamento das ações de viés eleitoral promovem a depuração das candidaturas, impedindo 
aquelas cujos direitos políticos tenham sido restringidos e possibilitando o livre curso 
daquelas que estejam regulares.  
 
Além das preventivas, a Justiça Eleitoral julga ações que ocorram durante a campanha 
eleitoral, como utilização da máquina administrativa para captação ilícita de votos, podendo 
cassar, inclusive, o diploma já concedido a um candidato eleito. 
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As contas de campanha também constituem objeto de julgamento da Justiça Eleitoral, pois 
essas devem restar regulares, após a conclusão do processo eleitoral. 

Durante os anos seguintes a um pleito, a Justiça Eleitoral julga os recursos e processos 
judiciais relativos às eleições e esclarece dúvidas de parlamentares e partidos políticos por 
meio de um procedimento chamado consulta. As respostas dadas a essas consultas, junto 
aos julgados do TSE, servem de subsídios para a fixação de teses jurídicas e para a 
consolidação da jurisprudência, que norteiam a interpretação da legislação eleitoral por todo 
o Poder Judiciário. 
 
 

 
 
A entrega principal do segmento Eleitoral do Poder Judiciário são as “Eleições”. A Justiça 
Eleitoral possui singularidades, em relação aos outros segmentos do PJU, que a 
caracterizam como sui generis. 
 
Trata-se de um segmento predominantemente administrativo, aliado às funções 
jurisdicionais, pois tem por escopo a organização das eleições e também o julgamento dos 
processos que envolvem candidatos e eleitos para cargos públicos. O exercício em conjunto 
das funções administrativas e jurisdicionais é o que diferencia os tribunais eleitorais de 
outros tribunais. 
Além disso, a Justiça Eleitoral ainda edita normas para regular o cumprimento das leis 
durante as eleições. São as chamadas resoluções, editadas a cada eleição para disciplinar 
em detalhes o processo eleitoral. 
 

 

revisadas



21

  
 

 
 

 

O processo eleitoral no Brasil, em um sentido mais amplo, diz respeito às fases organizativas 
das eleições, compreendendo também um breve período posterior. É organizado pela Jus-
tiça Eleitoral (JE), em nível municipal, estadual e federal. Na esfera federal, a JE possui 
como órgão máximo o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), com sede em Brasília. Em cada 
estado da Federação e no Distrito Federal há um Tribunal Regional Eleitoral (TRE), bem 
como juízes e juntas eleitorais. 

 

A Justiça Eleitoral organiza, fiscaliza e realiza as eleições regulamentando o processo elei-
toral, examinando as contas de partidos e candidatos em campanhas, controlando o cum-
primento da legislação pertinente em período eleitoral e julgando os processos relacionados 
às eleições. 

Embora as etapas de votação, totalização e divulgação dos resultados sejam as mais co-
nhecidas, o processo eleitoral possui outras fases muito importantes como o cadastro elei-
toral, a etapa de candidaturas, a prestação de contas e a logística eleitoral. Há ainda a fase 
de conclusão das eleições, que compreende, entre outras atividades, a diplomação dos elei-
tos. 

Em todo o processo eleitoral, há mecanismos para garantir a normalidade dos pleitos, a 
segurança do voto e a liberdade democrática. Por esses critérios, o Brasil se tornou 
referência mundial em eleições. 

Dentre esses critérios, destaca-se o uso da urna eletrônica brasileira, que permitiu, desde 
2000, que as eleições passassem a ser totalmente informatizadas. 
 
 

 

 

Nas Eleições de 2008, a identificação por biometria foi testada pela primeira vez nos mu-
nicípios de São João Batista (SC), Fátima do Sul (MS) e Colorado do Oeste (RO). Depois 
do sucesso da revisão biométrica nas três cidades, a Justiça Eleitoral decidiu dar continui-
dade, em 2010, ao projeto de identificação biométrica do eleitorado em outros 57 municípios. 
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Dessa forma, nas eleições gerais daquele ano, 1,1 milhão de eleitoras e eleitores de 60 
municípios de 23 estados votaram após verificação pela tecnologia da biometria.  

Nas eleições de 2014, cerca de 21 milhões de cidadãs e cidadãos de 764 municípios de 
todos os estados e do Distrito Federal puderam utilizar a identificação biométrica. No pleito 
de 2018, por sua vez, o número de pessoas biometrizadas já passava de 85 milhões. Em 
2020, aproximadamente 120 milhões de brasileiras e brasileiros já haviam realizado o ca-
dastramento biométrico.  

A coleta de dados biométricos do eleitorado foi suspensa, em 2020, devido ao cenário mun-
dial de pandemia, sendo deliberado o seu retorno no final do ano de 2022, portanto, após o 
pleito. 

Nas eleições de 2024, 131 milhões e 400 mil eleitores estavam aptos a votar mediante a 
identificação biométrica, mesmo com a coleta senda realizada de forma ordinária, ou seja, 
sem convocação dos eleitores para comparecimento obrigatório. 

O sistema eletrônico de votação possibilita a apuração do resultado das eleições em até três 
horas, alinhando segurança à celeridade. 
 

 
 
Após a proclamação dos resultados, a Justiça Eleitoral procede à análise das contas 
apresentadas pelos candidatos, referentes à arrecadação e aos gastos realizados na 
campanha eleitoral.  
 

Julgadas as contas, o candidato recebe o diploma produzido pela Justiça Eleitoral e adquire 
o requisito necessário para a sua posse. 

 

Com essa fase concluída, encerra-se o processo eleitoral. 
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A sede administrativa do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo situa-se na Av. João 
Baptista Parra, 575, Praia do Suá, Vitória, ES, e o horário de atendimento de suas unidades, 
bem como a forma de contato podem ser encontradas no portal do TRE-ES: 

www.tre-es.jus.br 

O contato da autoridade responsável pelo Serviço de Informação ao Cidadão (SIC): 

https://www.tre-es.jus.br/o-tre/ouvidoria/ouvidoria 

Além das unidades de 1º Grau, que são os Cartórios Eleitorais: 

https://www.tre-es.jus.br/o-tre/cartorios 

 

VALOR PÚBLICO  
De acordo com o Tribunal de Contas da União, “criar valor público é oferecer respostas 
efetivas a necessidades ou demandas coletivas que sejam politicamente desejadas 
(legitimidade), cujos resultados modifiquem aspectos da sociedade4“.  

Segundo Moore5 (2002, p. 55): “o objetivo do trabalho gerencial no setor público é criar valor 
público” e, nessa esteira, o TRE-ES vem buscando entregar melhores e maiores resultados 
à sociedade, otimizando a utilização dos recursos orçamentários, humanos e físicos 
disponíveis.  

O infográfico abaixo sintetiza a forma com a qual o TRE-ES utiliza os recursos de que dispõe 
para realizar as entregas que a sociedade requer.   

Cabe, aqui, complementar que o principal produto que a Justiça Eleitoral entrega é a 
esperança do eleitor. Ao votar, o eleitor está depositando sua esperança de um município, 
um estado e um Brasil melhor, com redução das desigualdades, mediante a oferta de 
condições e oportunidades iguais para todos os brasileiros, independentemente de seu 
gênero, de sua posição social, etnia ou opinião política ou religiosa.  

A sociedade brasileira, mediante a Constituição Federal, outorga o poder de condução do 

processo de eleição à Justiça Eleitoral que, por sua vez, entrega, à sociedade, as urnas 

eletrônicas, que são os instrumentos onde o eleitor deposita sua esperança de uma vida 

melhor.  
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Infelizmente, a Justiça Eleitoral não pode afiançar que a esperança se transformará em 
realidade, mas, viabiliza o instrumento necessário para que o eleitor expresse sua vontade, 
mediante o voto.  

 

 
 

 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL  
Os 7 Membros do Tribunal julgaram, em 2024, 1.275 processos, com média de 182 
processos por Juiz, ou 16,5 processos por mês.  
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No 1° grau, ou seja, nas zonas eleitorais, foram julgados 20.687 processos, em 2024. Nesse 
caso, não se estabelece uma média, em razão da desproporcionalidade das zonas eleitorais, 
pois, enquanto há zonas com menos de 20 mil eleitores, há outras com mais de 140 mil.  

 

FUNÇÕES DA JUSTIÇA ELEITORAL  
 

A Justiça Eleitoral possui uma distinção, em relação aos outros segmentos do Poder 
Judiciário da União, pois além de exercer a função jurisdicional, que é típica de um órgão 
judicial, acumula também a função administrativa de organizar todo o processo eleitoral, 
que vai da organização do cadastro dos eleitores à apuração dos votos, passando pela 
proclamação e diplomação dos candidatos eleitos.  

A Constituição Federal de 1988 definiu os órgãos que constituem a Justiça Eleitoral (os Tri-
bunais e Juízes Eleitorais) como órgãos do Poder Judiciário (art. 92, V), mas não definiu 
suas competências, e destinou essa incumbência à lei complementar (art. 121) que ainda 
não foi editada e, “enquanto nova legislação não ocorre, a Lei nº. 4.737/65 (Código Eleitoral) 
continua regulando a matéria”6. Assim, essa lei adquiriu a classificação de lei complementar, 
no que se refere às competências da Justiça Eleitoral. E essas competências jurisdicionais 
da Justiça Eleitoral, desde o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), passando pelos Tribunais 
Regionais Eleitorais, Juízes Eleitorais até as Juntas Eleitorais (responsáveis pela apuração 
dos votos), encontram-se descritas no Código Eleitoral (Lei n° 4.737/65), nos arts. 22, 23, 
29, 30, 35 e 40:  
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E as funções administrativas da Justiça Eleitoral se demonstram na preparação e realização 
das eleições dos representantes dos eleitores, sendo responsável pelo cadastro nacional de 
eleitores (o maior cadastro de dados do país), sua alocação em seções eleitorais, convoca-
ção e treinamento de mesários, manutenção das urnas eletrônicas e todas as demais ativi-
dades que compõem o processo eleitoral, em seu aspecto logístico.  
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Essa logística inclui, além da manutenção das urnas eletrônicas, a inserção dos dados dos 
candidatos aptos à eleição, a alocação das urnas nas respectivas seções eleitorais, o 
acompanhamento da votação (substituindo as urnas que apresentarem defeito) e o 
acompanhamento da apuração dos resultados, para a sua transmissão ao TSE, em Brasília.  

 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CIRCUNSCRIÇÕES 
ELEITORAIS E 
DISTRIBUIÇÃO DO 

ELEITORADO 
As circunscrições, na Justiça Eleitoral, são denominadas zonas eleitorais e o Espírito Santo 
conta com 50 (cinquenta) que atendem os 78 (setenta e oito) municípios.  
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   2.998.000 eleitores no ES                                    50 Zonas Eleitorais em 78 Municípios 

 

Ao final do ano 2024, os 2.998.000 (dois milhões, novecentos e noventa e oito mil) eleitores 
estavam distribuídos por mesorregiões1, da seguinte forma:  

Região Noroeste: 356.837 eleitores, em 17 municípios:  

 

Água Doce do Norte - Águia Branca – Alto Rio Novo - Baixo 
Guandu – Barra de São Francisco – Boa Esperança - 
Colatina - Ecoporanga - Governador Lindenberg - 
Mantenópolis - Marilândia - Nova Venécia - Pancas - São 
Domingos do Norte - São Gabriel da Palha - Vila Pavão - 
Vila Valério   

 

 
 
 
 

                                                 

1 Mapas das Mesorregiões do Espírito Santo, de acordo com o IBGE. Internet: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_mesorregi%C3%B5es_e_microrregi%C3%B5es_do_Esp%C3%ADrito_
Santo 

DISTRIBUÍDOS 
EM 
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Região Litoral Norte: 472.806 eleitores, em 15 municípios: 

  Aracruz - Conceição da Barra - Fundão - Ibiraçu - Jaguaré 
- João Neiva –  Linhares – Montanha – Mucurici – Pedro 
Canário - Pinheiros – Ponto Belo - Rio Bananal - São Ma-
teus - Sooretama  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região Central: 1.716.354 eleitores, em 24 municípios 

Afonso Cláudio - Alfredo Chaves – Anchieta – Brejetuba – Cariacica 
- Conceição do Castelo – Domingos Martins – Guarapari – Iconha - 
Itaguaçu - Itarana – Laranja da Terra – Marechal Floriano - Piúma - 
Rio Novo do Sul – Santa Leopoldina – Santa Maria de Jetibá - Santa 
Teresa - São Roque do Canaã - Serra – Venda Nova do Imigrante – 
Viana – Vila Velha - Vitória 
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Região Sul: 452.003 eleitores, em 22 municípios  

Alegre - Apiacá - Atílio Vivacqua - Bom Jesus do Norte 
- Cachoeiro de Itapemirim - Castelo - Divino de São 
Lourenço - Dores do Rio Preto - Guaçuí - Ibatiba - 
Ibitirama - Irupi - Itapemirim - Iúna - Jerônimo Monteiro - 
Marataízes - Mimoso do Sul - Muniz Freire - Muqui - 
Presidente Kennedy - São José do Calçado - Vargem 
Alta  

 

 

 

 

 

 

Há uma concentração do eleitorado na mesorregião Central, em razão da sua maior 
industrialização, o que gera maiores oportunidades de emprego e atrai mais investimen-
tos. 

 

Por sua vez, a mesorregião Noroeste vem apresentando, anualmente, decréscimo em 
seu eleitorado, em razão do baixo investimento em infraestrutura, como estradas, esco-
las e hospitais, aliado aos baixos índices de natalidade verificados nas últimas décadas.      
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Distribuição das Zonas Eleitorais - O 1º Grau de Jurisdição, na Justiça Eleitoral, é 
constituído pelos Juízes Eleitorais, conforme dispositivo constitucional (art. 118, III). A 
eles vinculam-se os cartórios eleitorais, que constituem as unidades de ponta do 
segmento, pois atuam no atendimento direto ao cidadão que busca o alistamento ou a 
transferência de domicílio, junto à Justiça Eleitoral. 

As 50 (cinquenta) zonas eleitorais do Espírito Santo estão distribuídas de forma a 
abranger todos os 78 (setenta e oito) municípios do estado.  

A configuração das zonas eleitorais obedece a Resolução TSE n. 23.422/2014 (cuja 
entrada em vigor se deu a partir de 01/01/2015), que estabeleceu critérios mínimos para 
o funcionamento de cada circunscrição eleitoral. 

Para o rezoneamento do estado, observou-se que o crescimento heterogêneo do 
eleitorado criou situação de desequilíbrio entre as diversas zonas eleitorais, o que 
poderia acarretar o comprometimento da prestação jurisdicional nas zonas de maior 
eleitorado, em razão da sobrecarga de trabalho. 

Assim, após extenso e produtivo estudo, o TRE-ES aprovou o rezoneamento eleitoral, 
resultando na seguinte configuração: 
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Dessa forma otimizada, os 78 municípios são atendidos pela Justiça Eleitoral e não há 
prejuízo para os jurisdicionados, pois, para atendimento de questões administrativas, há 
Postos Eleitorais nos municípios-termo, mantidos pelas respectivas municipalidades, 
mediante convênio firmado com o TRE-ES. 

As funções administrativas exercidas pela Justiça Eleitoral do Espírito Santo vão muito 
além da espera passiva da busca do cidadão pelos seus direitos. Ela vai até o prospec-
tivo cidadão, conscientizando-o de sua condição de partícipe das decisões da socie-
dade, que, afinal, impactam a vida de todos.

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS 
Ainda dentro de suas funções administrativas, a Justiça Eleitoral deve estreitar suas 
relações com a sociedade, o que constitui um macrodesafio de seu Planejamento 
Estratégico Institucional. 
Essas ações objetivam dar concretude ao Planejamento Estratégico sextenial (ciclo 
2021-2026), cujos indicadores e metas têm sido perseguidos com tenacidade, por todos 
os servidores e servidoras do TRE-ES, geridos pela Alta Administração. 
Para isso, desenvolve campanhas de esclarecimento à população, quanto a direitos, e, 
inclusive, quanto a questões sociais, como, por exemplo:  
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Garantia dos direitos de cidadania 
 

 
 
O projeto "Cidadania e Participação 
Política em Comunidades Originárias", 
que tem como objetivo melhorar a 
interlocução do TRE-ES com as 
comunidades originárias, facilitando o 
acesso dos povos guarani e tupinikin 
às urnas, garantindo o direito ao voto 
e até a eleição de representantes 
dessas comunidades.  

O cartório da 20ª Zona Eleitoral 
(Aracruz) procedeu ao processo de regularização dos títulos de eleitor das comunidades 
originárias do município, no mês de fevereiro de 2024, tendo o chefe da Funai naquele 
município feito a ponte entre as comunidades originárias e o cartório de Aracruz, 
facilitando o contato com os indígenas.  

De janeiro a dezembro de 2024, devido às ações de cidadania empreendidas pelo TRE-
ES, observou-se um incremento de 265% no quantitativo do eleitorado indígena, 
passando de 356 a 943 eleitores dessa etnia. 
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Fortalecimento da relação institucional do Poder Judiciário com a sociedade 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
O TRE-ES, por meio da Escola Judiciária Eleitoral, tem atuado seguindo premissas do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) para estimular a formação de novos eleitores. Em 
2023, o Espírito Santo registrou 13.741 eleitores sub-18, enquanto em 2024 este 
quantitativo subiu para 18.982 eleitores com idade inferior àquela em que a sua inscrição 
é obrigatória, observando-se um incremento de mais de 38%, devido às ações de 
conscientização desse nicho do eleitorado. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Garantir a legitimidade do processo eleitoral 
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Para a organização das Eleições Municipais 2024, o TRE-ES reforçou a campanha 
“Mesário Voluntário”, objetivando a adesão dos cidadãos capixabas para om exercício 
dessa importante função. Lembrando que qualquer eleitora ou eleitor maior de 18 anos 
e com a situação regular na Justiça Eleitoral pode ser mesário voluntário.  
 
No Pleito Municipal 2024, 38.632 mesários atuaram nas 9.658 seções eleitorais 
distribuídas pelos 78 municípios do estado, ampliando o quantitativo observado nas 
últimas eleições. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
Fortalecimento da Estratégia Nacional de TIC e Proteção de Dados 
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Implementando a política de facilitação do acesso aos serviços eleitorais, de forma 
digital, o TRE-ES instalou 18 Pontos de Inclusão Digital (PIDs) em municípios que não 
constituem sede de zona eleitoral, em parceria com o Tribunal de Justiça do Estado 
(TJES). 

O Ponto de Inclusão Digital facilitará a ação judicial no município por meio do Balcão 
Virtual, permitindo a participação de juízes, advogados e população em audiências 
telepresenciais, presenciais ou híbridas e é mais um passo para a promoção de um 
Poder Judiciário mais acessível e adaptado às necessidades da sociedade. 

Os PIDs representam um avanço para o TRE-ES e TJES no cumprimento de suas 
metas institucionais e na contribuição para um Poder Judiciário mais acessível e 
adaptado às necessidades da sociedade. Os PIDs estarão voltados à realização de atos 
de cunho judicial, sem a realização de atividades administrativas. Os serviços 
disponibilizados incluirão o acesso ao balcão virtual dos cartórios eleitorais e da 
secretaria judiciária do TRE-ES e TJES, facilitando a realização de audiências e outras 
ações judiciais por partes e advogados. 
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telepresenciais, presenciais ou híbridas e é mais um passo para a promoção de um 
Poder Judiciário mais acessível e adaptado às necessidades da sociedade. 

Os PIDs representam um avanço para o TRE-ES e TJES no cumprimento de suas 
metas institucionais e na contribuição para um Poder Judiciário mais acessível e 
adaptado às necessidades da sociedade. Os PIDs estarão voltados à realização de atos 
de cunho judicial, sem a realização de atividades administrativas. Os serviços 
disponibilizados incluirão o acesso ao balcão virtual dos cartórios eleitorais e da 
secretaria judiciária do TRE-ES e TJES, facilitando a realização de audiências e outras 
ações judiciais por partes e advogados. 
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Garantia dos Direitos Fundamentais 
 

 

 

Pessoas em situação de vulnerabilidade social, vivendo nas ruas, também possuem 
direitos de cidadania. Essa consciência, porém, precisa ser despertada. O TRE-ES, 
sabedor de sua função social, segue a Resolução CNJ 425/2022, que objetiva instituir, 
no âmbito do Poder Judiciário, a Política Nacional de Atenção a Pessoas em Situação 
de Rua e suas interseccionalidades.  

Mediante contatos estabelecidos com Secretarias de Assistência Social das Prefeituras 
de Vitória, Vila Velha, Cariacica e Serra, que constituem os maiores municípios do 
estado, estas encaminharam as listagens das pessoas em situação de rua que são 
atendidas pela municipalidade para conferência da situação eleitoral e atualização do 
cadastro.  

Com essas informações, foi possível iniciar o programa de inserção desses prospectivos 
cidadãos no cadastro eleitoral, ampliando o serviço para todos os demais municípios. 
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Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas 

 

 

 

Objetivando fortalecer o maior capital da Administração Pública, que são seus servido-
res e servidoras, o TRE-ES instituiu a Comissão de Prevenção e Enfrentamento do As-
sédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação, que vem desenvolvendo ações de 
sensibilização de todos os integrantes da Corte, tanto do 1º quanto do 2º grau, em aten-
dimento ao que preceitua a Resolução CNJ n. 351/2020, que representa um marco 
importante no compromisso do Poder Judiciário brasileiro em garantir ambientes de 
trabalho saudáveis, respeitosos e livres de qualquer forma de violência, discriminação 
ou assédio, uma vez que enfrentar e prevenir o assédio moral e sexual e a discriminação 
dentro do Judiciário constitui uma responsabilidade deste Poder da República ao qual 
cabe  não apenas atuar no resgate dos ideais de justiça no âmbito externo, mas também 
dentro de sua própria estrutura. A inserção dessas temáticas na agenda de políticas 
judiciárias representa, portanto, um avanço que objetiva assegurar a saúde de todos os 
servidores e servidoras da Justiça Eleitoral capixaba. 
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A Comissão de Prevenção 
do Assédio, do TRE-
-ES, promove ações de 
sensibilização e conscien-
tização sobre tão delicado 
quanto necessário tema.



39

  
 

 
 

Ampliando a sua meta de conscientizar os componentes do quadro de servidores do 
TRE-ES, a Comissão de Prevenção do Assédio elaborou cartilha de orientação nesse 
sentido. 

 link para a cartilha 

 

Garantir a legitimidade do Processo Eleitoral 
 

 

 

A Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica para as Eleições de 2024, instituída pela 
resolução TRE-ES n. 37/2024 é responsável por auditar o funcionamento dos progra-
mas existentes nas urnas, mediante votação paralela, e assim comprovar a segurança 
e a confiabilidade do sistema informatizado de votação e demonstrar a credibilidade e a 
transparência do processo eleitoral. 

 

A chamada votação paralela é um evento realizado no mesmo dia das eleições, usando 
um sistema informatizado de captação e contabilização de votos, com o objetivo de de-
monstrar o funcionamento e a segurança das urnas eletrônicas. Na realidade, é um me-
canismo de auditoria feito pelos Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) em todo o país 
por meio de amostragem, com a participação de representantes de partidos políticos, 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e do Ministério Público, entre outras institui-
ções. 
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Os trabalhos de auditoria de funcionamento das urnas eletrônicas por meio de votação 
paralela são públicos, podendo ser acompanhados por qualquer interessado. 

 

A Auditoria das Urnas se divide em: 

- Teste de Integridade com Biometria: é realizado em duas (2) urnas, dentre as se-
ções eleitorais da capital. Ocorre na escola onde irá acontecer a votação oficial corres-
pondente às seções selecionadas para auditoria. Após os eleitores votarem nas urnas 
oficiais, a comissão irá convidá-los a participar de uma votação simulada nas urnas da 
auditoria, para “testar” essas urnas. Eles são convidados para usar a identificação por 
biometria nas urnas sendo auditadas e, ao término da apuração, há o confronto dos 
votos digitados na urna com os votos constantes do Boletim de Urna, que é o documento 
expedido pela urna eletrônica ao final da votação. Participaram voluntariamente do 
Teste de Integridade com Biometria 107 eleitores das duas seções escolhidas na Escola 
São Domingos (Unidade 2), em Bento Ferreira, Vitória. 

- Teste de Integridade: é realizado em 18 urnas do Estado, sendo uma da capital. A 
comissão convocou servidores do judiciário e do Ministério Público para preencherem 
votos aleatórios em cédulas de papel e para, depois, no mesmo dia e horário da votação 
oficial, eles digitarem estes votos na urna da auditoria. Ao final, eles batem a lista de 
votos com a impressão do voto da urna. Nunca na história do Brasil houve divergência 
entre os votos digitados na urna e os votos constantes no Boletim de Urna. O teste é 
transmitido pelo youtube para ser acompanhado por quem se interessar; 

- Teste de Autenticidade: é realizado em três (3) urnas do Estado, pelo Juízo Eleitoral 
a que pertence a urna da seção a ser auditada. Ocorre na própria seção eleitoral, antes 
do horário da votação. São verificadas a autenticidade e a integridade dos sistemas 
instalados nas urnas, se são os sistemas oficiais desenvolvidos pelo TSE. Ao término 
da auditoria, as urnas são utilizadas normalmente na votação oficial. 
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Sustentabilidade nas Eleições 
 

  
A campanha “Cidade Limpa é Cidade Sustentável”, institucionalizada na Justiça Eleito-
ral do Estado do Espirito Santo, pela Resolução TRE-ES nº 277/2016, destina a consci-
entizar candidatos, partidos e coligações a não dispersarem na via pública o material 
impresso de campanha eleitoral, disponibilizando as unidades da justiça Eleitoral para 
a entrega voluntária do material gráfico remanescente (sobras) até o dia anterior ao 
pleito, de forma a evitar que o referido material seja ilegalmente dispersado na via pú-
blica; evitando impactos ambientais como: poluição visual, entupimento de bueiros e 
esgotos, degradação do solo e águas, riscos para animais entre outras, sendo assim, 
evitar o descarte inadequado de papel é uma atitude que beneficia toda a sociedade e 
o meio ambiente. 

 
Segundo o relatório elaborado pelo Núcleo de Sustentabilidade do TRE-ES, foram 
recolhidos 600 quilos de papel que iriam para as ruas. 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade – NSE/TRE-ES 
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Acessibilidade e inclusão nas Eleições 
 
No cumprimento de suas funções constitucionais, o Tribunal Regional Eleitoral do Espí-
rito Santo tem se empenhado para implantar medidas garantidoras da plena participa-
ção de pessoas com alguma deficiência e de outros grupos historicamente excluídos 
dos processos eleitorais, promovendo a acessibilidade nas eleições em todo o país. 

 

Nas Eleições Municipais 2024, do total de 2.995.000 eleitoras e eleitores aptos a votar, 
28.171 se declararam portadores de alguma deficiência. É o maior número de votantes 
desse segmento social registrado até o momento nas eleições do Espírito Santo.   

O número representa um crescimento de, aproximadamente, 16% em comparação com 
a Eleição de 2022, quando 24.298 pessoas com alguma deficiência se declararam aptas 
a votar.  

Para garantir a participação de todas as pessoas e, ao mesmo tempo, assegurar o sigilo 
do voto, a Justiça Eleitoral inovou incluindo nas normas eleitorais instrumentos mais 
seguros e transparentes de acesso à cabine e à possibilidade de votar com autonomia 
e tranquilidade. Nas Resoluções que cuidam do atual processo eleitoral, foram incluídas 
medidas para aumentar a acessibilidade das pessoas eleitoras. 

 

Medidas inclusivas 
 

Nas resoluções TSE nº 23.659, de outubro de 2021, e TSE nº 23.736/2024, duas das 
principais regras normas que tratam de acessibilidade, dispõe-se sobre as providências 
adotadas, sendo de se realçar: 

1. A adaptação das urnas eletrônicas, equipadas com teclas em Braille, recurso de 
áudio com voz sintetizada e intérpretes de Libras. 

2. A acessibilidade aos locais de votação, com a alocação preferencial de seções 
eleitorais em espaços livres de barreiras arquitetônicas. 

3. Houve treinamento específico para mesárias e mesários para serem eles capaci-
tados para atender eleitoras e eleitores com alguma deficiência de forma adequada 
e acolhedora. 

4. Eleitores com alguma deficiência têm direito à assistência e podem ser auxiliados 
por alguém de sua escolha no ato de votar.  

5. Eleitores com deficiência ou mobilidade reduzida podem solicitar a transferência 
temporária (Transferência Temporária do Eleitor – TTE) de sua seção eleitoral para 
local mais acessível, mesmo após o encerramento do período regular de alista-
mento. Neste ano, essa possibilidade ficou aberta entre 9 de maio e 22 de agosto. 
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6. Juízas e juízes eleitorais têm a atribuição de nomear um coordenador de acessibi-
lidade em cada local de votação para o atendimento às pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida.  

 
Coordenadores de acessibilidade e aprimoramento contínuo 
 
Para acessar os direitos garantidos por lei, a eleitora ou o eleitor deve declarar sua 
condição à Justiça Eleitoral. Entretanto, independente do registro de sua condição no 
Cadastro Eleitoral, a Resolução TSE nº 23.659, de outubro de 2021, garante à eleitora 
ou ao eleitor poder requerer algum auxílio no ato de votar, por pessoa de sua escolha, 
ainda que não o tenha requerido antecipadamente ao juízo eleitoral. 

 
 
 

 
 
Eleições concluídas 
 

 
 

A principal entrega da Justiça Eleitoral são as Eleições. Em 2024, foi realizado o Pleito 
Municipal, com a eleição de 870 Vereadores, 78 Prefeitos e 78 Vice-Prefeitos, para o 
mandato que se inicia em 1º de janeiro de 2025, se estendendo até 31 de dezembro de 
2028. 
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As eleições em todos os municípios do Espírito Santo transcorreram com tranquilidade, 
em uma das eleições menos problemática dos últimos anos. 

 

Destacou-se o planejamento e a organização dos servidores do Tribunal, além da união 
de esforços das várias organizações e entidades que participaram do processo eleitoral: 
"Para que esses resultados positivos fossem alcançados, foi feito um planejamento me-
ticuloso e o trabalho integrado que houve entre a Justiça Eleitoral e os órgãos de segu-
rança do estado e também da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal, inclusive 
com participação da EDP, da Cesan, num planejamento de que se faltasse qualquer 
coisa nessas Zonas Eleitorais, nós estaríamos prontos a atuar", segundo palavras do 
Presidente do TRE-ES. 

76,53% dos eleitores compareceram às urnas, no 1º turno das Eleições Municipais 
2024, onde puderam, com segurança, depositar seu voto nos candidatos de sua prefe-
rência, sem coação, haja vista a ação das Forças de Segurança, que garantiram a se-
renidade para o exercício democrático. 

 

  

O TRE-ES capitaneia a parceria com as forças de segurança presentes no estado, 
mediante o NUCOE - Núcleo de Combate à Corrupção Eleitoral -, que é composto por 
todas as corporações e forças policiais sediadas no estado do Espírito Santo, bem como 
a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN. 
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Agilidade e Produtividade na Prestação Jurisdicional 
 

 
 

Criado em 2019, o Prêmio CNJ de Qualidade é um sistema de métodos de avaliação das políticas 
judiciárias dispostas pelo Conselho Nacional de Justiça, e que contempla mais de 50 critérios que 
se subdividem em mais de 150 itens avaliativos. A construção é baseada em um sistema de 
pontuações que respeita as peculiaridades de cada ramo de justiça. 

Esse novo Prêmio foi criado em 2019, em substituição ao antigo Selo Justiça em Números, 
implementado desde 2013. A cada exercício, o Prêmio é regulamentado mediante a edição de 
Portaria específica, observadas as peculiaridades de cada segmento do Poder Judiciário, sob 
quatro eixos principais: governança; produtividade; transparência; dados e tecnologia. Todos os 
tribunais brasileiros participam do Prêmio CNJ de Qualidade, incluindo os tribunais superiores, 
os 27 Tribunais de Justiça (TJs), os seis Tribunais Regionais Federais (TRFs), os 24 Tribunais 
Regionais do Trabalho (TRTs), os 27 Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) e os três Tribunais 
de Justiça Militar (TJMs) dos estados.    

 

Em 2024, o TRE-ES obteve o Selo Ouro, coroando o êxito da gestão do Órgão, nesse período. 
Frutos da determinação de todo o quadro de magistrados e servidores, os esforços foram 
recompensados com o laurel, após frustrações em exercícios passados, saindo de 88% da 
pontuação para 90%, em um grande salto qualitativo. 

A premiação foi conferida por ocasião do 18º Encontro Nacional do Poder Judiciário, realizado 
em Campo Grande/MS, no mês de dezembro de 2024. 
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Gerir recursos orçamentários e financeiros de origem pública requer responsabilidade, organização, pla-
nejamento, zelo e transparência. Seguindo essas premissas, que são muito bem delineadas e documen-
tadas – mormente pelo Tribunal de Contas da União -, o gestor público reduz os riscos de um mau 
gerenciamento que impactará nas entregas da instituição. 

No TRE-ES, a política de aquisições e contratações estabelecida é estritamente observada, com a pu-
blicação anual de Plano de Aquisições/Contratações, previamente aprovados por esta Administração. 

Plano de Aquisições 

O Plano de Aquisições para o exercício 2024 foi aprovado com a edição do Ato n.498/20232 : 
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GESTÃO DE CUSTOS 

  A sistemática de apuração de custos na Justiça Eleitoral, regulamentada por meio da Resolução 

nº 23.504, de 19 de dezembro de 2016, foi elaborada com a finalidade de atender aos dispositivos 

legais que determinam à Administração Pública a manutenção de sistemática de custos que permita a 

avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do órgão.  

Neste sentido, foi desenvolvida uma sistemática de custos própria, que tem como base o imóvel 

como centro de custos. A adoção da metodologia tem como objetivo adequar-se às características 

peculiares desta Justiça Especializada de estar presente em 2.260 municípios e de possuir mais de 

2.800 imóveis em utilização. Optou-se por uma sistemática que permita a comparação dos custos entre 

as diversas regiões do país - de forma a proporcionar maior representatividade, divisibilidade e 

comparabilidade - que evidencie os resultados da gestão e que sirva de apoio à tomada de decisões, na 

busca por eficiência e melhor qualidade dos gastos. 

Para viabilizar a apuração de custos da Justiça Eleitoral, foi desenvolvido o Sistema de Registro 

de Imóveis e Gerenciamento de Custos (SIGEC), no qual são fornecidas as informações de custos 

obtidas diretamente de sistemas estruturantes da Justiça Eleitoral e, complementarmente, de captação 

de dados dos Tribunais Eleitorais. Essa captação é gerida pela Secretaria de Planejamento, Orçamento, 

Finanças e Contabilidade do Tribunal Superior Eleitoral (SOF/TSE), no papel de setorial de custos da 

Justiça Eleitoral. 

 O fluxo do processo da apuração de custos ocorre da seguinte maneira: 
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Na metodologia construída pela Justiça Eleitoral para apuração dos custos, existem dois eixos 

de informações. São eles: Itens de Custos e Atividades/Serviços. 

No eixo Itens de Custos, procura-se responder à questão “com o quê?”, e é apresentada a 

destinação dos recursos utilizados na Justiça Eleitoral. 

 

 
*Atualmente são 48 itens de custos 

 

No eixo das Atividades/Serviços, procura-se responder à questão “para quê?”, e é apresentado 

o que a Justiça Eleitoral devolve à sociedade mediante os recursos utilizados: 

 

 

 
*Pode-se ter até 10 Atividades/Serviços, e algumas, como os Plebiscitos, por exemplo, ocorrem apenas esporadicamente. 
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Relativamente aos custos apurados do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo no 

exercício de 2024, que totalizaram R$ 165 milhões, os 10 maiores itens de custo são os demonstrados 

no gráfico a seguir: 

 

 

 Agrupando-se os itens de custos em grandes temas, internamente chamados de subgrupos, 

temos a seguinte distribuição: 

 

 Os dados das atividades/serviços estão representados no gráfico a seguir:  

 

109.242 

10.232 

4.663 

4.305 

3.970 

3.889 

3.661 

2.562 

2.526 

2.394 

SERVIDOR EFETIVO EM EXERCÍCIO NA UO

AUXÍLIOS E BENEFÍCIOS DE SERVIDOR EM EXERCÍCIO NA UO

DEPRECIAÇÃO DE BENS MÓVEIS

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS

TERCEIRIZAÇÃO

SERVIDOR REMOVIDO

ALIMENTAÇÃO DE MESÁRIOS

MANUTENÇÃO DE SOFTWARE

TELEPROCESSAMENTO

LIMPEZA

10 maiores itens de custos (em R$ mil)

80,0

7,7

6,5

5,5

0,3

FORÇA DE TRABALHO

GESTÃO ADMINISTRATIVA

INFRAESTRUTURA

BENS MÓVEIS E DE OUTRA NATUREZA

GESTÃO DA FROTA

Custos por Subgrupos (em %)

71,4

17,8

7,7

2,6

0,4

0,0

ADMINISTRATIVOS

PROCESSOS JUDICIAIS EM GERAL

PROCESSOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

ELEIÇÕES ORDINÁRIAS

CADASTRO ELEITORAL

ELEIÇÕES SUPLEMENTARES

Custos por Atividades/ Serviços (em %)



50

Quanto à distribuição dos custos entre o Atendimento ao Público e o Funcionamento da 

Secretaria, tem-se o gráfico seguinte: 

 

 

Por fim, cumpre ressaltar que essas informações de custos estão em constante aprimoramento e 

amadurecimento, com a incorporação de novas técnicas e ferramentas, na busca por contribuir 

efetivamente para tornar os processos decisórios mais objetivos, coesos e transparentes, não apenas aos 

órgãos de controle, mas também aos gestores e ao público em geral. Ademais, novos relatórios 

gerenciais têm sido disponibilizados com base na apuração de custos realizada, buscando ampliar a 

usabilidade das informações por parte dos gestores da Justiça Eleitoral. 
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IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO 
 

 

 
Segundo dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
no Brasil, cerca de 18,6 milhões de pessoas têm algum tipo de deficiência, o 
equivalente a 8,9% da população geral. 

Do universo de servidores e servidoras do 
TRE-ES, 4,8% são pessoas com algum 
tipo de deficiência, que desempenham 
suas atividades com proficiência, assegu-
rando o sucesso da política de inclusão, 
adotada pelo Poder Judiciário.  

  

 

 

O Relatório das Ações de Acessibilidade e Inclusão efetivadas pelo TRE-ES encontra-se no endereço 
eletrônico: Relatório Acessibilidade 2024 1.pdf - 
RELATORIO_DE_ACESSIBILIDADE_TRE_ES___2024___VERSAO_FINAL.pdf 
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RISCOS, OPORTUNIDADES E PERSPECTIVAS 
O sistema de Gestão de Riscos observa os termos da Resolução TRE-ES n. 146/2019, elaborada 
de acordo com os melhores referenciais da matéria: 
 

 
 
 
Os riscos são avaliados de acordo com a Política aprovada na Resolução TRE-ES n. 146/2019 e o 
seu monitoramento é realizado pelas unidades detentoras do processo. 
 
Cada normativo editado para a instituição de um comitê ou comissão prevê a gestão dos riscos 
vinculados aos processos respectivos. Assim, os riscos inerentes à execução orçamentária são 
monitorados, em cada processo de aquisição/contratação, dentro das competências de cada 
unidade pela qual tramitam os autos. Da mesma forma, as aquisições de equipamentos de TIC 
observam todo o regulamento da resolução CNJ n. 182/2013 
(https://drive.google.com/file/d/0B310i1QIykohalkyczdfQWs5dDg/view), com o fito de mitigação dos 
riscos afetos a esse tipo de contratação. 
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unidade pela qual tramitam os autos. Da mesma forma, as aquisições de equipamentos de TIC 
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(https://drive.google.com/file/d/0B310i1QIykohalkyczdfQWs5dDg/view), com o fito de mitigação dos 
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INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DE ATIVOS IMOBILIÁRIOS 
 
A estrutura de controle e gestão dos imóveis está inserida nas competências da Secretaria de 
Administração e Orçamento, cujas atribuições são delegadas, primordialmente, à Seção de 
Almoxarifado e Patrimônio e à Seção de Infraestrutura e Manutenção Imobiliária (Fonte: Regimento 
Interno da Secretaria do TRE/ES).   
 
Quanto à qualidade e completude dos registros das informações dos imóveis no Sistema de 
Registro dos Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet. 
 
O Tribunal registra os dados dos imóveis sob sua responsabilidade, atualizando, periodicamente, 
os valores dos imóveis no sistema SPIUnet e, quando ocorrem, registrando as benfeitorias contidas 
na Certidão Detalhada expedida pelo órgão Municipal competente. Ressalta-se que os imóveis sob 
responsabilidade deste Tribunal estão regularmente identificados no sistema SPIUnet. 
 
Informações sobre espaços físicos cedidos a outros órgãos/entidades 
O TRE-ES possui um imóvel cedido para terceiros, localizado no 4º andar do Edifício-Sede. O 
espaço foi cedido à Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional ES e possui 12 m². 
 
Não há qualquer contraprestação pecuniária pelo cessionário. 
 
A localização dos imóveis locados encontra-se assim distribuída: 

 
 
 

Principais desafios nas contratações futuras 
Manutenção da política de substituição das contratações "convencionais" por produtos sustentáveis 
e de maior eficiência energética, com a identificação de novos itens ainda não substituídos. 

23,81%

30,95%
21,43%

23,81%

Locações por região

Sul

Norte

Centro-Serrana

Metropolitana
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Redução do número de itens adquiridos de materiais de consumo, visando à otimização e redução 
de estoque e espaço físico do Almoxarifado. 

 

GESTÃO DE PESSOAS  
 
Os 456 servidores do quadro de pessoal do TRE-ES são regidos pela Lei nº 8.112/1990 (Regime 
Jurídico Único), com plano de carreiras definido pela Lei nº 11.416/2006. A força de trabalho do 
TRE-ES está distribuída em duas jurisdições – 1º e 2º graus – em 50 zonas eleitorais e secretaria 
do Tribunal. 
 
A jurisdição do 1º grau, como informado no início deste relatório, possui 50 magistrados, em sua 
composição. O 2º grau, possui 7 magistrados, em seu colegiado. 
 
Além dos 57 (cinquenta e sete) magistrados, o TRE-ES conta com 290 (duzentos e noventa) 
servidores lotados na área judiciária, como apoio ao impulsionamento de processos judiciais, no 1º 
e 2º graus. 
 
 

 
 
Desses 290 servidores, 83,45% se encontram lotados no 1º grau de jurisdição, local em que o 
quantitativo de processos é maior e onde se realiza, ainda, atendimento aos eleitores, com coleta 
de dados biográficos e biométricos.  
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       Servidores nas áreas judiciárias 

 
       Servidores nas áreas administrativas 
 
 
 
CONFORMIDADE LEGAL 

O TRE-ES observa, nos seus processos de trabalho relacionados à gestão de pessoas, 
principalmente, as Leis 8.112/1990, Lei nº 9.784/1999, 11.416/2006 e 13.317/2016, bem como o 
conjunto de regras e diretrizes estabelecidas ou referendadas pelo Governo Federal e órgãos de 
controle, aliado às normas estabelecidas pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Dentre suas diversas competências, a Secretaria de Gestão de Pessoas atua dentro da 
conformidade nos processos de gestão de pessoas que envolvem os seguintes procedimentos: 

 Entrega das declarações de bens e rendas; 

 Cumprimento das obrigações eleitorais dos servidores; 

 Controle e registros de informação no Sistema e-Pessoal; 

 Remoções para acompanhar cônjuge/companheiro; 

 Regime especial de cumprimento de jornada de trabalho por servidor estudante; 

 Recadastramento anual de servidores inativos e pensionistas; 

 Acompanhamento de concessões, licenças e benefícios; 

 Entrega de declaração de cargos, recebimento de proventos e participação em conselhos e 
assemelhados; 

 Recadastramento anual para aferição do cumprimento dos termos da Resolução CNJ nº 
156/2012. 

 

333

125 75,7

   
 

 
 
 
 
 
 
 

Redução do número de itens adquiridos de materiais de consumo, visando à otimização e redução 
de estoque e espaço físico do Almoxarifado. 

 

GESTÃO DE PESSOAS  
 
Os 333 servidores do quadro de pessoal do TRE-ES são regidos pela Lei nº 8.112/1990 (Regime 
Jurídico Único), com plano de carreiras definido pela Lei nº 11.416/2006. A força de trabalho do 
TRE-ES está distribuída em duas jurisdições – 1º e 2º graus – em 50 zonas eleitorais e secretaria 
do Tribunal. 
 
A jurisdição do 1º grau, como informado no início deste relatório, possui 50 magistrados, em sua 
composição. O 2º grau, possui 7 magistrados, em seu colegiado. 
 
Além dos 57 (cinquenta e sete) magistrados, o TRE-ES conta com 125 (cento e vinte e cinco) 
servidores lotados na área judiciária, como apoio ao impulsionamento de processos judiciais, no 1º 
e 2º graus. 
 
 

 
 
Desses 125 servidores, 75,7% se encontram lotados no 1º grau de jurisdição, local em que o 
quantitativo de processos é maior e onde se realiza, ainda, atendimento aos eleitores, com coleta 
de dados biográficos e biométricos.  
 

Servidores - área judiciária

1º Grau 2º Grau

165 (cento e sessenta e cinco)
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       Servidores nas áreas judiciárias 

 
       Servidores nas áreas administrativas 
 
 
 
CONFORMIDADE LEGAL 

O TRE-ES observa, nos seus processos de trabalho relacionados à gestão de pessoas, 
principalmente, as Leis 8.112/1990, Lei nº 9.784/1999, 11.416/2006 e 13.317/2016, bem como o 
conjunto de regras e diretrizes estabelecidas ou referendadas pelo Governo Federal e órgãos de 
controle, aliado às normas estabelecidas pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Dentre suas diversas competências, a Secretaria de Gestão de Pessoas atua dentro da 
conformidade nos processos de gestão de pessoas que envolvem os seguintes procedimentos: 

 Entrega das declarações de bens e rendas; 

 Cumprimento das obrigações eleitorais dos servidores; 

 Controle e registros de informação no Sistema e-Pessoal; 

 Remoções para acompanhar cônjuge/companheiro; 

 Regime especial de cumprimento de jornada de trabalho por servidor estudante; 

 Recadastramento anual de servidores inativos e pensionistas; 

 Acompanhamento de concessões, licenças e benefícios; 

 Entrega de declaração de cargos, recebimento de proventos e participação em conselhos e 
assemelhados; 

 Recadastramento anual para aferição do cumprimento dos termos da Resolução CNJ nº 
156/2012. 
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SERVIDORES POR FAIXA ETÁRIA 

 

 

 

 

De acordo com a pirâmide etária, nos próximos 12 anos, 
haverá vacância, por aposentadoria, de, aproximada-
mente, 50% dos cargos hoje ocupados. 

 

Para mitigar o risco de ausência de pessoas com as competências necessárias para o exercício de 
ocupações críticas, foi realizado o mapeamento das atividades de maior complexidade e, sob coor-
denação da Secretaria de Gestão de Pessoas, vem sendo empreendido o tratamento dessas fun-
ções, que consiste na preparação de servidores que possam preencher as ocupações identificadas 
como mais críticas. 

 

REMUNERAÇÃO  

A remuneração dos servidores, magistrados e colaboradores é divulgada, consoante a Lei n. 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), no portal do TRE-ES: 

https://www.tre-es.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/acesso-a-informacao/relatorios-
CNJ/resolucao-CNJ-102-2019/anexo-iii-c-membros-da-magistratura 

e 

https://www.tre-es.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/acesso-a-informacao/remunera-
coes 

 
 
GESTÃO DE RISCOS RELACIONADOS AO PESSOAL 

Uma situação de risco da gestão de pessoal do TRE-ES, comum aos outros Regionais Eleitorais, 
permanece sendo a deficiência numérica do quadro de cargos efetivos em face à crescente 
demanda de serviços, com risco maior para o funcionamento dos cartórios eleitorais, e para a 
prestação jurisdicional eleitoral, visto que a grande maioria deles possui apenas 02 (dois) cargos 
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efetivos: 01 (um) Técnico Judiciário e 01 (um) Analista Judiciário. A vacância de um desses poderá 
comprometer sobremaneira a força de trabalho daqueles. 
 
A extinção de Zonas Eleitorais na forma implementada neste Regional gerou um pequeno 
excedente de servidores, que servirá para atenuar de forma limitada o déficit de pessoal, posto que 
serviu mais à resolução de claros de lotação decorrentes de remoções obrigatórias - por motivo de 
saúde e acompanhamento de cônjuge. 
 
No entanto, em face das restrições impostas pela EC nº 95 pelas Portarias TSE nº 671/2017, 
alterada pelas Portarias TSE nº 574/2018, 1.091/2018, 602/2018, 383/2019 e 33/2020, e a 
perspectiva de desligamentos – principalmente por aposentadoria - o grande desafio que se 
apresenta para o Tribunal é a inadequação da força de trabalho, que poderá impactar a celeridade 
e desempenho das atividades realizadas pelo Órgão, bem como aumentar a sobrecarga de trabalho 
dos servidores. Será necessário o redimensionamento da força de trabalho de forma a mitigar 
possíveis prejuízos à execução das atividades deste Tribunal, com implicações em gestão de 
competências, identificação de ocupações críticas e redesenho de processos. 
 
Para mitigar o risco de descontinuidade das atividades, em razão de vacância, o TRE-ES vem 
identificando, mediante mapeamento, todas as funções de ocupação crítica do seu quadro. 
Trata-se de método utilizado para se estimar a complexidade das atividades e seu impacto nas 
entregas realizadas pela organização. 
Visa alcançar o cenário ideal para subsidiar a Administração na ocupação dos cargos nas unidades 
constitutivas da organização, mediante a adoção das ações: 
 

 Definição do quadro de pessoas ideal em cada estrutura da organização; 
 Identificação e redução das lacunas entre a força de trabalho de hoje e as necessidades 

futuras de recursos humanos;  
 Implantação de uma política de sucessão; e 
 Antecipação de mudanças, ao invés de ser surpreendido por acontecimentos futuros. 
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GESTÃO DA TECNOLOGIA 

 

As peças referentes ao cumprimento do Planejamento de TIC e Plano Orçamentário/Contratações 
de TIC encontram-se nos endereços eletrônicos: 
https://www.tre-es.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tre-
es.jus.br/institucional/governanca-e-gestao/arquivos-sti/pdtic-tre-es-edicao-2-0-aprovado-pelo-
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Esses macrodesafios foram construídos com base na Resolução CNJ n. 325/20203, que instituiu a 
Estratégia Nacional do Poder Judiciário, à qual os tribunais brasileiros devem alinhar-se. 
Cada um deles relaciona-se às Metas Nacionais e, de acordo com a metodologia adotada (Balanced 
Scorecards – BSC), traduz a estratégia em indicadores mensuráveis que permitem à Administração 
o acompanhamento de seu desempenho. 
 
 
 
 
 
AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
 
 
O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, instituição organizada em 12 de junho de 1945, é o 
Órgão responsável pela administração do processo eleitoral no estado capixaba, que conta com 78 
municípios. 
Para otimizar a administração de, aproximadamente, 3.000.000 de eleitores, foram criadas 50 zonas 
eleitorais, em municípios-sede, e 24 postos eleitorais, em municípios-termo, alcançando 95% de 
capilaridade do território estadual. 
 

                                                 
3 https://atos.cnj.jus.br/files/original182343202006305efb832f79875.pdf 
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Retomado, paulatinamente, a partir do final de 2022, o cadastro biométrico e o processo judicial eletrônico 

são demonstrações de esforços envidados para o cumprimento da missão institucional.  

Com os dados biométricos do eleitor, elimina-se a possibilidade de fraude na sua identificação, 

fornecendo maior confiança nos resultados eleitorais. 

Com o processo judicial eletrônico, amplia-se a transparência dos atos jurídicos, além de imprimir 

celeridade no trâmite processual e reduzir custos e utilização de recursos, como papel, combustível e 

energia humana. 
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Esses postos eleitorais constituem objeto de parceria com as municipalidades, que se incumbem 
da locação e cessão de servidor/servidora, para o atendimento do eleitorado. Nesses postos 
eleitorais, não há movimentação de processos. 
 
A Constituição Federal, no art. 120, define que haverá um Tribunal Regional Eleitoral na Capital de 
cada Estado e no Distrito Federal. As competências dos TRE estão descritas em legislação 
complementar, conforme disposto no art. 121 da CF, que é o Código Eleitoral (Lei nº 4.737/65).  
 
A Diretoria Geral possui por competência precípua a condução das atividades administrativas do 
Tribunal, integrando as Unidades subordinadas. 
  
Responsável pela condução do planejamento estratégico, a Diretoria Geral implementa as medidas 
administrativas necessárias à melhoria contínua do desempenho institucional. 

Neste mister, maiormente em razão da edição da EC 95/2016, que instituiu o teto de gastos na 
Administração Pública, a gestão deve primar pela otimização dos recursos, e isto pode ser verificado 
nos “Resultados da gestão” agora apresentados. 

 

 

Neste quarto ano da vigência do terceiro ciclo do planejamento 
institucional, o TRE-ES comprovou o seu amadurecimento na gestão 
estratégica, com a integração das atividades para o alcance dos 
macrodesafios, promovendo a transversalização das ações, por todas 
as unidades que constituem a instituição. 

 
As ações implementadas, ao longo dos anos, possibilitaram ao TRE-ES firmar-se para manter o 
cumprimento de sua missão: “Garantir a legitimidade do processo eleitoral”. 
 
A elaboração do planejamento estratégico, visando ao novo ciclo 2021-2026, contemplou a política 
de gestão de pessoas, visando à ocupação de cargos críticos, ao aspecto da governança, nas áreas 
de administração, pessoas e TIC, além da redução da taxa de congestionamento processual, a fim 
de produzir entregas de excelência à sociedade. 
 

Os indicadores de desempenho demonstram que a instituição vem amadurecendo, a cada 
exercício, na gestão estratégica, e que os próximos anos exigirão maior compromisso de todo o 
quadro funcional, haja vista a tendência de não haver provimento de cargos e estes observarem 
vacância cada vez mais frequente, em razão de aposentadoria dos servidores.  

Os desafios são enormes, mas a capacidade de reação dos servidores da Justiça Eleitoral tem se 
mostrado a ferramenta mais eficiente para trazer esperança de superação nos momentos mais 
adversos. 
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3 https://atos.cnj.jus.br/files/original182343202006305efb832f79875.pdf 
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TRE-ES

TRE-ES
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Por fim, as entregas endereçadas à sociedade têm refletido a excelência do trabalho realizado pelo 
TRE-ES, conforme se pode observar dos dados disponibilizados neste capítulo. Mais do que 
orgulhar esta gestão, mostra que o rumo está correto e que haveremos de ultrapassar o momento 
de crise, com os pés no chão e adoção de políticas apoiadas nos três pilares da sustentabilidade – 
social, ambiental e econômico. 

RESULTADOS DOS INDICADORES 
Por ocasião da elaboração do atual ciclo do Planejamento Estratégico, foram estabelecidos 9 
macrodesafios, desdobrados em 34 indicadores de esforço e resultado, com metas definidas para 
o seu alcance. 

Os indicadores atualizados encontram-se no endereço 
eletrônico: Planejamento Estratégico — Tribunal Regional 
Eleitoral do Espírito Santo 

Dentre essas metas, 5, ou 14,71%, não foram cumpridas, por razões diversas, a seguir explanadas: 

 

3. Macrodesafio: Agilidade e produtividade na prestação jurisdicional 

3.3.a - INDICADOR: Índice de atendimento à demanda no 1º grau cumulativo. 
Tipo de indicador: Esforço 

O que mede A taxa de processo baixados por casos novos do 1º grau. 

Para que medir Monitorar o volume de baixa em relação aos casos novos no 1º grau. 

Gestor da Meta Corregedoria 

Quando Medir Mensalmente (até o 5º dia do mês subsequente) 

Onde Medir Sistema Atena 

Como Medir 

 
Onde: 
IADA1: Índice de atendimento à demanda acumulado no 1º grau; 
PBaixA1º: Número de processos baixados no 1º grau no ano atual de janeiro até 
o período; 
CnA1º:Número de casos novos no 1º grau no ano atual de janeiro até o período. 
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 Análise crítica do indicador 

Os resultados observados devem-se à realização de eleições municipais, ocasião em que a 
demanda se avoluma de forma exponencial, sem que haja a resposta imediata, em razão dos 
prazos e da escassa mão de obra. Somado a esse incremento significativo das demandas da área 
judicial, há que se atuar nas questões logísticas, com os mesmos recursos humanos. 

Esse aumento da demanda é exemplificado pelo quantitativo de casos novos, no mês de 
dezembro/24, relativamente a dezembro/23, quando foi observado um acréscimo de 2.163%. 

Registre-se que o Índice abrange todas as 57 unidades judiciárias da circunscrição estadual, a 
saber: 50 unidades cartorárias, de 1º grau, e 7 unidades em grau de recurso (ou, originárias, em 
determinadas classes processuais), de 2º grau. 
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Assim, todas as unidades judiciárias deverão cumprir a meta, sob pena de impactar negativamente 
todas as demais. 

A meta estabelecida é desafiadora, mas, em todas as outras oportunidades, ela foi cumprida. 

Diante de tal resultado, a Administração determinará a revisão dos processos de negócio, visando 
ao total cumprimento da meta, doravante, dentro da disponibilidade de seus recursos, de qualquer 
espécie. 

4.Macrodesafio: Enfrentamento à corrupção, improbidade administrativa e ilícitos eleitorais 
4.1- INDICADOR: Taxa de agilidade na baixa de ações que possam implicar perda de mandato 
Tipo de indicador: Resultado  

O que mede 
Mede o percentual de baixas de ações que possam implicar perda de mandato, 
dentro do prazo estabelecido para cada caso* 

Para que medir 
Avaliar a capacidade de atendimento do TRE-ES à demanda de processos 
judiciais que possam importar na perda de mandato eletivo. 

Gestor da Meta Secretaria Judiciária e Corregedoria 
Quando Medir Anualmente janeiro do ano subsequente 
Onde Medir Sistema Atena 

Como Medir 

 
Onde: 
TABAIPM: Taxa de agilidade na baixa de ações que possam implicar perda de 
mandato; 
BAIPMDP: Baixa de ações que possa implicar perda de mandato, dentro do 
prazo de sua proposição; 
AIPM: Ações que implicam perda de mandato. 

Observação * Baixa de Recursos: 3 meses a partir da autuação, no TRE-ES 
* Baixa de Processos Originários: 6 meses, a contar da autuação, no TRE-ES 

Classes abrangidas 

- Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME); 
- Ação de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE); 
- Ação Penal (AP); 
- Petição (PET), que tenha como objeto a perda do cargo por infidelidade 
partidária; 
- Representações (RP) que tratarem dos seguintes assuntos: 
a) Captação ou gasto ilícito de recursos de campanha; 
b) Captação ilícita de sufrágio; 
c) Conduta vedada a agente público; 
d) Pedido de cassação de diploma; 
e) Pedido de cassação de registro de candidatura; 
f) Pedido de cassação/ perda de mandado eletivo. 
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Análise crítica do indicador: 

A meta estabelecida de 70% não foi alcançada, em qualquer dos trimestres em que foi medida. 
Ciente da necessidade de revisão de procedimentos, a Administração estruturou, com incremento 
de recursos humanos, instalações físicas e capacitação, visando ao alcance de melhores 
resultados, no exercício 2025. Essa nova estrutura é composta por assistentes de Juízes de 2º grau, 
com novos gabinetes e equipamentos, além de investimento em capacitação permanente, mediante 
ações da Escola Judiciária Eleitoral, para o cumprimento das novas e crescentes demandas. 

 

6.Macrodesafio: Aperfeiçoamento da gestão administrativa e governança judiciária 

6.1 - INDICADOR: Taxa de Aderência do TRE-ES aos requisitos do eixo "Governança" 
previstos pelo CNJ em Portaria específica, publicada anualmente. 
Tipo de indicador: Resultado 

O que mede 

O grau de aderência do TRE-ES quanto aos aspectos da gestão judiciária 
relacionados às práticas administrativas de controle e planejamento 
estabelecidos pela Portaria publicada pelo CNJ, anualmente 

Para que medir 
Para aferir a efetividade das ações levadas a efeito pelo TRE-ES, 
buscando o cumprimento dos requisitos do eixo "Governança" 

Gestor da Meta ASCI 

Quando Medir Anualmente 

Onde Medir No Portal da internet e nas Unidades do TRE-ES 

Como Medir 
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Onde: 
TARG: Taxa de Aderência aos requisitos do eixo "Governança" previstos pelo 
CNJ; 
REGA: Número de requisitos do eixo "Governança" previsto pelo CNJ alcançados. 
REG: Número de requisitos do eixo Governança previsto pelo CNJ. 

 

 

Análise crítica do indicador: 

O presente indicador busca aferir a conformidade das ações de governança com as diretrizes 
anualmente traçadas pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ. A meta estabelecida de 95% dos 
325 pontos possíveis (308,75 pontos), relativamente aos itens de conformidade restou aquém, 
alcançando-se apenas 73,85%, ou 240 pontos. 

Os itens que impactaram negativamente o indicador foram:     
             
  

Ausência de pontuação: 85 pontos (ou 7%) 

IDS - 0 de 25 

Participação feminina - 0 de 10 (juízas no tribunal) 

Participação feminina - 0 de 10 (mulheres em chefia) 

Acessibilidade - 30 de 40 (tecnologia assistiva) 

Gestão da inovação - 10 de 20 (design thinking) 

Núcleo de cooperação - 0 de 20 
  

Dentre os pontos acima assinalados, verifica-se que o Índice de Desenvolvimento Sustentável - IDS 
- não pontuou, em razão, principalmente, do aumento do consumo de água e energia elétrica 
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decorrente do retorno ao trabalho exclusivamente presencial, em 2024, após a exitosa experiência 
do trabalho híbrido, retomado em 2025. 

A ampliação da participação feminina, no entanto, não reflete um direcionamento necessário, pois 
a Administração Pública rege-se por princípios como eficiência e impessoalidade. 

A implementação de tecnologia assistiva, aumentando a acessibilidade dos clientes da Justiça 
Eleitoral do Espírito Santo, também já é uma realidade, o que resultará em melhor pontuação, por 
ocasião do Prêmio CNJ de Qualidade 2025. 

 
8. Macrodesafio: Aperfeiçoamento da gestão financeira e orçamentária 
8.1.a- INDICADOR: Taxa de execução de investimento 
Tipo de 
Indicador Esforço 

O que mede Taxa de execução de investimento 

Para que medir Aferir o percentual do valor executado em investimento referente ao valor 
autorizado para investimento. 

Quem mede SEPLAN/COF/SAO 

Quando medir Até 28 de fevereiro do ano seguinte 

Onde medir SIAFI Gerencial 

 
 
 

Como medir 

 
Onde: 
TEXIn: Taxa de execução em investimento; 
VEXIn: Valor executado em investimento; 
VOIn: Valor Autorizado para investimento. 
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Análise crítica do indicador: 

O ano de 2024 foi muito desafiador para a área de contratações (SL/COMAP), que, além das 
dificuldades na implementação da nova lei de licitações (Lei nº 14.133/2021), viu-se diante de um 
aumento substancial no quantitativo de processos de contratação. Além das licitações regularmente 
realizadas por aquela unidade, em 2024 houve o incremento de 18 contratações atinentes às 
Eleições 2024 e 16 relativas à implantação do Centro de Capacitação e Inovação e à adaptação 
das salas que compõem a Presidência do TRE-ES. E, somado a issso tudo, as dispensas de 
licitação tradicionais, realizadas diretamente com os fornecedores pela SECOM/COMAP, passou a 
ser reailzada de forma eletrônica, muito semelhante a um pregão, pela SL/COMAP.  

Em razão da situação relatada, algumas contratações classificadas como investimento não 
puderam ser concluídas em 2024. 

 

9 - Macrodesafio: Fortalecimento da Estratégica Nacional de TIC e de Proteção dos Dados 

9.1.b - INDICADOR: Nota no Domínio "Gerenciamento de Serviços de TIC" do IGOVTIC-JUD 

Tipo de indicador Esforço 

O que mede Nota no domínio "Governança e Gestão de TIC" (GGTIC) 

Para que medir Acompanhar a efetividade das medidas adotadas para o cumprimento dos 
requisitos do Domínio GGTIC do iGovTIC-Jud 

Quem mede STI 

Quando medir Semestralmente 

Onde medir SAGGI/STI 

Como medir Baseado na nota do Domínio (Simulação) 
 

 

  
 

 
 
 
 
 
 
 

Análise crítica do indicador: 
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Análise crítica do indicador: 

A ausência de atingimento das metas estabelecidas deve-se, basicamente, ao foco nas eleições municipais, 
impactando nas ações acessórias de conformidade, como a realização de reuniões e outros itens que compõem 
o conjunto de requisitos determinados pelo Órgão idealizador do iGovTIC-Jud. 

 
Conclusão 
 
A superação de desafios constitui uma característica permanente da Administração Pública. 
Recursos físicos e humanos escassos, incremento das demandas judiciais e administrativas, com 
a implementação de novas políticas sociais impactam o próprio modelo de negócio desta 
Organização. Mas, com resiliência e determinação, o Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo 
vem assegurando sua posição de credibilidade, junto à sociedade capixaba, investindo em 
capacitação de seu maior ativo, que são os servidores e servidoras, buscando atender, com 
excelência, aos anseios da população, e atuando, firmemente, para que haja um futuro de 
esperança. 

Dessa forma, DECLARO que o TRE-ES alcançou, de forma suficiente e satisfatória, as metas 
propostas para o exercício 2024, sempre fulcrado nos normativos legais, observando os preceitos 
da eficiência, transparência e economicidade, além de garantir a fidedignidade das informações 
contidas no presente Relatório de Gestão.  

                

  ALVIMAR DIAS NASCIMENTO 
DIRETOR GERAL 
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vem assegurando sua posição de credibilidade, junto à sociedade capixaba, investindo em 
capacitação de seu maior ativo, que são os servidores e servidoras, buscando atender, com 
excelência, aos anseios da população, e atuando, firmemente, para que haja um futuro de 
esperança. 

Dessa forma, DECLARO que o TRE-ES alcançou, de forma suficiente e satisfatória, as metas 
propostas para o exercício 2024, sempre fulcrado nos normativos legais, observando os preceitos 
da eficiência, transparência e economicidade, além de garantir a fidedignidade das informações 
contidas no presente Relatório de Gestão.  

                

  ALVIMAR DIAS NASCIMENTO 
DIRETOR GERAL 
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PROJETOS E PROGRAMAS   

 
 
Destacam-se os projetos estratégicos planejados, iniciados e/ou concluídos, em 20244: 

                                                 
4 Programas, ações e projetos — Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo 
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